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NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITOS. CONCEITO DE INSUMO.

O conceito-de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade ou
relevancia, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de
determinado item - bem ou servico - para o desenvolvimento da atividade
econdémica desempenhada pelo contribuinte, conforme assentado na decisdo
proferida pelo STJ nos autos do REsp n° 1.221.170/PR.

DILIGENCIA AUSENCIA DE NECESSIDADE COMPROVADA.
IMPOSSIBILIDADE.

Uma vez ndo justificada, cabalmente, a necessidade da diligéncia processual,
ndo se pode acolher a pretensdo com base em alegacfes genéricas e sem
demonstragéo da real necessidade da mesma.

RECURSO DE OFICIO. NAO CONHECIMENTO. VALOR DE ALCADA
SUPERIOR AO VALOR EXONERADO.

Sumula CARF n° 103: Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-
se o0 limite de algada vigente na data de sua apreciagdo em segunda instancia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer

do Recurso de Oficio, por se referir a exoneracdo em valor inferior ao limite fixado pelo Ministro
da Fazenda, e, quanto ao Recurso Voluntario, em Ihe negar provimento.

(documento assinado digitalmente)

Hélcio Lafeta Reis - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcio Robson Costa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes,

Marcio Robson Costa, Ana Paula Pedrosa Giglio, Mateus Soares de Oliveira, Joana Maria de
Oliveira Guimaraes, Helcio Lafeta Reis (Presidente).
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 Período de apuração: 01/05/2009 a 31/12/2009
 NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. CONCEITO DE INSUMO.
 O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte, conforme assentado na decisão proferida pelo STJ nos autos do REsp nº 1.221.170/PR.
 DILIGÊNCIA AUSÊNCIA DE NECESSIDADE COMPROVADA. IMPOSSIBILIDADE.
 Uma vez não justificada, cabalmente, a necessidade da diligência processual, não se pode acolher a pretensão com base em alegações genéricas e sem demonstração da real necessidade da mesma.
 RECURSO DE OFÍCIO. NÃO CONHECIMENTO. VALOR DE ALÇADA SUPERIOR AO VALOR EXONERADO.
 Súmula CARF nº 103: Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso de Ofício, por se referir a exoneração em valor inferior ao limite fixado pelo Ministro da Fazenda, e, quanto ao Recurso Voluntário, em lhe negar provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Hélcio Lafetá Reis - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Márcio Robson Costa - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes, Marcio Robson Costa, Ana Paula Pedrosa Giglio, Mateus Soares de Oliveira, Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Helcio Lafeta Reis (Presidente).
 
  Reproduzo o relatório elaborado, nos termos do acórdão da Delegacia Regional de Julgamento, por ocasião do julgamento da impugnação aos autos de infração:
Trata o presente processo de auto de infração lavrado contra o contribuinte acima identificado, para exigência do PIS devido nos períodos de apuração 05/2009 a 12/2009, relativo à incidência não-cumulativa (insuficiência de recolhimento), com multa de ofício de 75% e juros de mora calculados até 05/2014, totalizando um crédito tributário de R$ 5.106.059,72, sendo R$ 2.342.071,88 relativos à contribuição (fls. 301 a 314).
No Termo de Verificação Fiscal (fls. 281 a 300), a autoridade fiscal informa, em resumo, que:
� No curso do procedimento fiscal, o contribuinte foi intimado a esclarecer a origem de créditos de PIS e Cofins apropriados como extemporâneos no mês de maio de 2009, no valor de R$ 17.147.074,20, apresentando relação das notas fiscais de compra e respectivos dados, bem como apresentar o embasamento legal do direito a tais créditos, assim como informações relativas a eventual processo judicial;
� Em decorrência do procedimento de fiscalização, foram constatadas diversas irregularidades, descritas a seguir;
� O contribuinte alegou que os créditos extemporâneos decorrem de aquisição de aquecedores a gás natural para revenda, que a empresa pratica a atividade de venda mercantil de aquecedores a gás natural sem ter, até então, tomado créditos das contribuições;
� Identificada a incorreção no procedimento, a empresa apurou o montante a incluir na base de cálculo de seus créditos das contribuições e fez o devido registro no DACON, aproveitando num único mês o crédito a que fazia jus, nos termos do § 4º do art. 3º das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003;
� Portanto, baseado nos citados dispositivos legais, o contribuinte efetuou o levantamento de supostos créditos extemporâneos das contribuições, relativos ao período de jan/2005 a set/2008, conforme planilha, que somaram R$ 17.850.336,59 como valor de mercadorias, e desse total o contribuinte utilizou o valor de R$ 17.147.074,20, valor que serviu de base de cálculo para os créditos, conforme planilha;
� Para tal finalidade, o contribuinte utilizou-se da sistemática de simplesmente compensar os créditos, incluindo-os no DACON, sem requerer a compensação/restituição à RFB via PER/DCOMP, e não efetuando a compensação dos créditos por meio da competente Declaração de Compensação, conforme estabelece a norma aplicável (IN SRF nº 900/2008);
� Assim, em maio/2009 o contribuinte apropriou-se desses créditos extemporâneos para redução das contribuições a pagar, considerando-os como remanescentes de períodos anteriores, sem seguir o procedimento de aproveitamento de créditos determinado pelo artigo 74 da Lei nº 9.430/96;
� A Fiscalização entende que o procedimento adotado pelo contribuinte teve como único objetivo tentar evitar o cumprimento do disposto na IN SRF nº 900/2008;
� Segundo entende a Fiscalização, esses créditos, mesmo sendo lançados no DACON, não foram objeto dos adequados registros contábeis, de forma que continuaram a ser fatos extemporâneos e, em vista de a RFB não ter sido instada a homologá-los na forma da Lei, não são legais;
� A partir do Livro �resumido� de Entradas e Saídas, após confrontado com os CFOP que geram direito a crédito, foram refeitos os DACON do ano de 2009, que, em comparação com o DACON apresentado pelo contribuinte à RFB, resultou na apuração de insuficiência de recolhimento e, ainda, glosas de crédito utilizado indevidamente, originada do saldo a recolher da contribuição em confronto com a DCTF, conforme demonstrativos;
� Entretanto, tendo em vista a apresentação de novos documentos pelo contribuinte, concluiu-se que as despesas apresentadas atendem aos critérios estabelecidos para que sejam considerados como custos/insumos que geram créditos na sistemática não cumulativa das contribuições, para o objeto social do contribuinte (prestação de serviços de distribuição de gás canalizado);
� Tal conclusão decorre das IN/SRF nºs 247/02 e 404/04 e as Soluções de Divergência nºs 12/07, 14/07 e 18/08, da Cosit, além do ADI nº 4/2007;
� Assim, após as elucidações apresentadas, passou-se a considerar o valor do PIS e da Cofins a recolher ajustado, conforme demonstrativos;
� Resta evidenciado que o contribuinte é devedor da Fazenda, cujo crédito originário será constituído de ofício sobre as diferenças apuradas conforme planilha. O contribuinte tomou ciência do lançamento em 30/05/2014 (fl. 301) e apresentou impugnação tempestiva em 30/06/2014 (fls. 475 a 503), alegando, em resumo, que:
� A presente autuação padece de nulidade insanável, pois o agente fiscal deixou de disponibilizar, quando da conclusão do trabalho fiscal e intimação ao contribuinte, os documentos complementares que deveriam acompanhar a autuação, principalmente aqueles que deveriam detalhar as glosas dos créditos;
� Desta forma, a Fiscalização impossibilitou qualquer defesa quanto à regularidade do procedimento adotado, em afronta aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa;
� Conforme se depreende das telas do e-CAC juntadas em anexo, até o momento do protocolo da presente defesa, nenhum documento ou anexo à autuação contendo a individualização dos CFOP rejeitados havia sido disponibilizado pelo auditor para a consulta pelo contribuinte;
� Tem-se a impressão de que o fiscal, temendo a decadência que começava a atingir os períodos fiscalizados, concluiu seu trabalho de maneira açodada, deixando para o contribuinte o ônus de uma defesa sem que se pudesse identificar claramente qual irregularidade teria sido praticada, obrigando-o a partir de suposição quanto às falhas cometidas para fazer sua defesa;
� A impugnante foi intimada da presente ação fiscal em 30/05/2014. Todavia, a intimação se deu desacompanhada dos documentos complementares à autuação, conforme já alegado;
� Fica evidente que o fiscal efetuou a intimação da empresa no último dia do mês de maio de 2014 apenas para evitar a decadência quanto aos fatos geradores ocorridos em maio de 2009;
� Todavia, ao deixar de cumprir o determinado no art. 38, § 1º, do Decreto nº 7.574/2011, a intimação não está apta a encerrar o prazo decadencial, contado nos termos do art. 150, § 4º, do CTN;
� Assim, considerando o acima exposto, e caso não seja acolhida a preliminar anteriormente alegada, que ao menos seja reconhecida a ocorrência da decadência em relação aos fatos geradores relativos ao mês de maio de 2009;
� Relativamente à glosa de créditos extemporâneos, no mérito, a empresa alega que, no curso da fiscalização, esclareceu e provou com a documentação solicitada, que teria efetuado o levantamento dos créditos extemporâneos relativos ao período de jan/2005 a set/2008;
� A alegação da Fiscalização relativa à necessidade de apresentação de DCOMP pelo contribuinte para o aproveitamento de tais créditos é equivocada, pois não há na legislação de regência nenhum óbice expresso ao procedimento adotado pela empresa;
� O próprio programa DACON possibilita o reconhecimento de créditos extemporâneos, permitindo a indicação de período de apuração dos créditos em relação aos últimos cinco anos, sem qualquer restrição;
� O auditor não pode condicionar o direito ao crédito à retificação das declarações, sob pena de criar exigência sem fundamento em lei, independentemente da opinião pessoal do auditor, a qual não pode pautar suas ações, devendo atender as regras existentes no ordenamento;
� O efeito de tal ato é o enriquecimento ilícito do Estado, glosando créditos exclusivamente por divergência quanto ao procedimento a ser utilizado, sem previsão de lei;
� O crédito não apropriado no período do fato gerador pode ser feito nos meses subseqüentes, conforme § 4º do art. 3º das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, sendo improcedente a orientação da RFB que vincula a apropriação de créditos extemporâneos à observância do regime de competência, e à necessária retificação de DACON e DCTF;
� Ainda assim, eventual inobservância de obrigações acessórias não enseja a glosa de créditos. Quando muito poderiam ser aplicadas multas previstas no art. 7º da Lei nº 10.426/2002;
� Cita-se jurisprudência do CARF sobre tal questão;
� Além disso, o procedimento adotado pelo contribuinte se deu pelos valores nominais do crédito, sem a correção pela taxa Selic, o que representa vantagem à RFB, pois, considerando o tempo decorrido entre a operação geradora do crédito e sua efetiva apropriação, certamente representariam valores significativos a recuperar;
� Conforme decisão transcrita, haveria meios de a Administração aferir a validade dos créditos alegados pelo contribuinte, o que não ocorreu, apesar de ter comprovado a origem dos créditos, deixando o auditor de exercer seu dever de investigação fiscal;
� Assim, a Fiscalização não poderia simplesmente ignorar a existência de crédito extemporâneo passível de ser compensado, somente pelo fato de não ter o contribuinte adotado procedimento que entendia ser o único possível para tal fim, razão pela qual deve ser cancelado o lançamento;
� Quanto ao segundo item da autuação, afirma genericamente e sem individualizar a glosa, que a impugnante teria se apropriado indevidamente de créditos da contribuição, supostamente derivados de insumos/custos não admitidos pela RFB;
� Para chegar a tal conclusão, supõe a impugnante que o fiscal partiu da premissa mencionada no item C, 2 do Termo de Verificação;
� As entradas informadas na planilha consolidada por CFOP entregue pela empresa não retratam a integralidade dos créditos informados no DACON. Por tal razão o auditor entendeu que o valor da contribuição informado na DCTF teria sido apurado a menor, incorrendo em equívoco;
� Conforme ficha 06 do DACON, vê-se que os créditos utilizados pelo contribuinte são autorizados pela legislação aplicável, lastreados por notas fiscais. Tais informações poderiam ser facilmente confirmadas pela Fiscalização mediante a análise do balanço e da memória de cálculo do DACON;
� Apesar dos esforços da impugnante em demonstrar que os créditos não poderiam ser analisados apenas com base na planilha consolidada por CFOP, em confronto com os CFOP previstos no Anexo 9 do Decreto nº 14.876/91, o auditor elegeu tal parâmetro para a lavratura dos autos, demonstrando pressa e fragilidade dos critérios adotados;
� Em nenhum momento o auditor apontou de forma individualizada as compras geradoras de créditos (e respectivos CFOP) que teriam sido glosadas, deixando à impugnante a tarefa de �presumir� quais insumos teriam sido excluídos do cálculo;
� O CFOP corresponde a código utilizado apenas nas operações da administração tributária estadual, especialmente no que se refere à movimentação de mercadorias. Porém, diversas despesas incorridas pela impugnante, utilizadas como insumos, são serviços da competência tributária do município, cuja legislação não exige a informação, na escrituração fiscal, do código CFOP;
� Por tal razão, muitos dos insumos consumidos pela impugnante deixaram de ser considerados na apuração feita pelo auditor, acarretando relevante parte das diferenças geradoras de glosas;
� O que se esperava do auditor era que ele questionasse a impugnante acerca da natureza dos serviços por ela consumidos e, caso não concordasse com as justificativas apresentadas, promovesse, de forma clara e individualizada, a glosa de tais créditos, mas isso não ocorreu;
� Os insumos na prestação de serviços da impugnante são, em geral, classificados nos CFOP 1556 e 2556 (�aquisição de material de consumo próprio�). São, em geral, partes, peças e produtos úteis à manutenção em funcionamento da rede de distribuição de gás natural;
� O auditor, seguindo orientação interna da RFB, desprezou também as aquisições classificadas nestes dois CFOP, incorrendo em erro técnico;
� Além disso, a impugnante registra as despesas relativas aos materiais de consumo pelo regime de competência, prática favorável à Fiscalização. Assim, mesmo que  e valesse da análise dos CFOP 1556 e 2556, o auditor não encontraria utilidade na verificação de CFOP para análise dos créditos, o que prova que o método empregado foi imprestável;
� Na escrituração fiscal estadual, o registro da compra dos materiais é feito na data de aquisição, enquanto que a apuração dos créditos da não cumulatividade é feita com base no registro da despesa de cada material nas respectivas contas contábeis, ou seja, quando de sua efetiva utilização;
� Assim, a totalização dos CFOP não é comparável aos saldos das contas contábeis das despesas em razão dos diferentes critérios temporais do registro; 
� As provas juntadas pela impugnante esclarecerão qualquer dúvida que possa existir acerca dos créditos em questão. No entanto, se necessário, que seja determinada diligência junto à empresa;
� O auditor também desprezou os �bens recebidos em devolução�, previstos no inciso VIII dos arts. 3º das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, informação amparada por documentação apresentada pela empresa, ora juntada;
� Tal omissão não encontra fundamento. Se houvesse dúvida acerca do valor informado no DACON era dever do auditor perseguir a verdade material, apurando o montante tributável, o que inclui a intimação da empresa para prestar esclarecimentos sobre a documentação que disponibilizou;
� A multa aplicada se mostra abusiva e confiscatória, em afronta ao art. 5º, XXII, da Constituição, ferindo também os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade;
� A aplicação de qualquer multa depende da comprovação do dolo, o que não é o caso dos autos, visto que a impugnante não incorreu em qualquer infração;
� A multa não pode ser aplicada arbitrariamente, em descompasso com a infração cometida, devendo ser afastada ou reduzida, conforme disposto no art. 150, IV, da Constituição;
� Cita-se decisão do STF sobre a questão. Às fls. 709 a 720 consta diligência determinada por esta 16ª Turma de Julgamento, nos termos da Resolução nº 12-000.478, de 26/11/2014, com a seguinte parte dispositiva:
- Relativamente aos créditos extemporâneos:
1. Apurar as aquisições relacionadas pelo contribuinte às fls. 131/132, assim como o crédito delas decorrente;
2. Confirmando-se a existência de crédito, verificar se foi objeto de dedução da contribuição devida informada no DACON nos respectivos períodos de apuração, ou subseqüentes;
3. Confirmado o crédito e sua não utilização em períodos anteriores a mai/2009, elaborar planilha demonstrativa dos valores passíveis de dedução da contribuição devida neste PA.
- Relativamente às glosas de créditos:
1. Anexar planilha demonstrando as glosas mantidas após a análise de novos documentos apresentados pelo sujeito passivo, conforme informado no termo de verificação (fls. 296/297);
2. Esclarecer o fundamento das referidas glosas, especificando os dispositivos da legislação aplicável (Lei nº 10.833/2003 e IN/SRF nº 404/2004) ofendidos;
3. Intimar o contribuinte, relativamente à apuração dos créditos decorrentes de �Devoluções de Vendas� constante da planilha de fl. 127 (colunas �Cancelamento�, �Descontos�, �Outras Receitas� e �Volume Contratado e não Consumido�), a prestar as seguintes informações: informar a origem de tais valores, a base legal que fundamentou a apuração dos respectivos créditos, e ainda se os valores em questão compuseram a base de cálculo da contribuição nos correspondentes períodos, com a respectiva comprovação documental. Após realizadas as diligências acima (Item A � Créditos Extemporâneos e Item B � Glosas de Créditos), o contribuinte deverá ser intimado a se manifestar acerca de seu resultado, se assim desejar, no prazo de trinta dias a partir da ciência.
Retornar o processo a esta DRJ/RJO para julgamento.
Em resposta, foi anexada aos autos a informação fiscal de fls. 1.576 a 1.587, na qual a autoridade fiscal traz as seguintes informações:
� Relativamente ao crédito extemporâneo, no PA mai/2009, o contribuinte utilizou créditos extemporâneos relativos ao período entre jan/2005 e set/2008, incidentes sobre a base de cálculo no valor de R$ 17.147.074,20, conforme relação de notas fiscais de aquisição que deram origem a tais créditos;
� Para análise do crédito extemporâneo, o contribuinte foi intimado a apresentar documentação esclarecendo as questões constantes da Resolução da DRJ;
� Em resposta, foram apresentadas cópias de notas fiscais, comprovantes de pagamento e espelhos de lançamentos contábeis de suas aquisições, verificando-se que a empresa não fez retenção da Cofins e nem do PIS, mas apenas do ICMS a Recuperar;
� Portanto, ficou evidenciado o não aproveitamento de créditos das contribuições e, por conseguinte, não foi objeto de deduções das mesmas em períodos anteriores a mai/2009;
� Conforme fica evidenciado na relação de fls. 131/132 e nas notas fiscais de aquisição, todos os produtos que geraram crédito extemporâneo referem-se a compra para revenda de aquecedores a gás, portanto, gerando direito ao creditamento de PIS e Cofins;
� Considerando que o contribuinte não procedeu ao aproveitamento do crédito nos respectivos períodos de aquisição, entendemos que faz jus ao creditamento extemporâneo em mai/2009, vez que todos os créditos lançados encontravam-se dentro do período prescricional;
� Os valores creditados extemporaneamente encontram-se demonstrados na própria razão analítica (fls. 131/132 e 636 a 638) e Anexo 7 � Bens para Revenda referente a mai/2009;
� Quanto às glosas de créditos, com base nas planilhas apresentadas pelo contribuinte, analisamos cada item (rubrica contábil) para, com base na legislação de regência, segregar os valores que compuseram a base de cálculo do contribuinte que, no nosso entendimento, satisfazem seus preceitos, via a vis, os valores excludentes de tais conceitos;
� Aproveitando a estrutura de cada anexo apresentado pelo contribuinte, foram elaboradas planilhas justapostas a cada anexo/planilha. O anexo/planilha do contribuinte apresenta o valor da base de cálculo considerado pela empresa para cada item, o valor apurado pela Fiscalização quando da elaboração do auto de infração e o valor da divergência, ou seja, a parte da base de cálculo não considerada pela Fiscalização;
� Na planilha denominada �ANÁLISE EFETUADA PELA FISCALIZAÇÃO � VALORES ACEITOS E GLOSAS MANTIDAS� procedemos à segregação dos valores em �VALORES ACEITOS� e �GLOSAS MANTIDAS�, para cada conta/rubrica. Em decorrência, totalizamos tais valores (base de cálculo e crédito) para cada anexo apresentado pelo contribuinte;
� Após análise de cada anexo foi elaborada planilha denominada �CONSOLIDAÇÃO DOS VALORES AUDITADOS � CRÉDITOS DE PIS ACEITOS E MANTIDOS, CONFORME ANEXOS�;
� Estando a matéria em fase de julgamento, tais denominações visam apenas subsidiar os julgadores. Entretanto, a segregação foi realizada segundo entendimento desta Fiscalização, à luz da legislação;
� Como exemplo, o contribuinte apropriou crédito sobre itens do Imobilizado (Mat. Elétrico, Ferramentas e Utensílios, Material de Vedação, Tubos e Conexões, Peças e acess. P/ veículos);
� Da mesma forma, o contribuinte apropriou crédito sobre itens do Imobilizado: Empreit./Construtora, Fiscal de Obras;
� Nos itens que isoladamente ou em seu conjunto deveriam integrar o Ativo Imobilizado do contribuinte, a glosa do crédito decorre do fato de que a empresa simplesmente não procedeu à sua imobilização, considerando-os diretamente como despesas ou custos, aproveitando integralmente e de uma única vez os créditos decorrentes;
� O aproveitamento de crédito decorrente do Ativo Imobilizado, no regime não cumulativo, passa primeira por sua imobilização e se dará ao longo do tempo, por meio da depreciação ou amortização desses bens, ou, de forma alternativa, pelo regime de aquisição ao mês;
� Também em julho de 2009, como nos demais, ressalta-se a existência de despesas administrativas que, por sua natureza, não geram créditos de PIS e Cofins, como exemplo o item Leitura, Entrega (contas de gás);
� No demonstrativo relativo a maio de 2009, o contribuinte apresentou divergência quanto ao total das compras de bens para revenda, informando total da base de cálculo �Empresa� como R$ 230.952.335,34 e apuração de crédito do PIS pela empresa de R$ 3.810.713,53 em confronto com a apuração do Fisco de R$ 3.776.416,92, com divergência de R$ 34.296,61, sem, contudo, ter logrado êxito em demonstrar e comprovar a divergência apresentada;
� Quando do levantamento efetuado pela Fiscalização, a metodologia adotada se restringiu ao levantamento dos CFOP com direito a crédito, incluindo os CFOP de devolução de vendas. Ocorre que, pelos critérios contábeis adotados pelo contribuinte, além da dedução de venda por devolução, cujos valores encontravam-se nos CFOP correspondentes (1.202 e 1.411), existiam outras rubricas contábeis redutoras de vendas, conforme descrito na planilha;
� B = registros das notas fiscais de devolução de vendas de aquecedores efetuadas pelo contribuinte. Tais valores constam nos CFOP 1202 e 1411 (devoluções) e foram considerados no trabalho de fiscalização;
� C = registros contábeis das contas de gás canceladas por razões diversas;
� D = descontos concedidos pelo contribuinte na venda de gás natural;
� E = descontos concedidos pelo contribuinte nas vendas de gás natural para usinas termelétricas, que têm alíquota zero;
� Conforme se depreende do balancete de receitas e deduções de receitas relativo a mai/2009, verifica-se que o valor de �Devoluções de Vendas� extraído do arquivo digital fiscal do contribuinte, equivalente aos CFOP 1202 e 1411, apurado pela Fiscalização, confere com o valor apontado pela empresa, R$ 17.090,37, da mesma forma para os demais meses do período sob análise;
� No entanto, todos os demais valores contábeis, especificados na planilha, não foram considerados anteriormente pela Fiscalização, em função de seus registros serem apenas contábeis, sem transitar pelos CFOP;
� Todavia, o critério adotado pelo contribuinte em reconhecer sua receita total incluindo todos esses valores (rubrica de receitas e deduções), sua dedução tem que ser levada em consideração;
� O contribuinte reconhece sua receita operacional pelo valor total faturado, compreendendo as rubricas contábeis do Grupo 3 (3111), incluindo os valores de deduções acima citados. Assim, também considera o total das receitas incluindo os valores de deduções como base de cálculo das contribuições. Para evidenciar, procedeu-se ao levantamento do total das receitas declaradas em DACON e efetuou-se comparação com o total da receita operacional declarada na DIPJ, conforme quadro;
� Constatou-se que o valor total declarado como receitas no DACON se situou acima do valor da receita bruta declarada na DIPJ (contábil), confirmando-se o acima descrito (cópias dos DACON e das DIPJ juntadas aos autos);
� Seguindo a mesma metodologia, confrontamos os valores totais declarados a título de �deduções de vendas� declarados em DACON, equivalente a R$ 278.860.305,08 (Anexo 6 apenso a mai/2009) com o total de �deduções de vendas� declarado na DIPJ, no valor de R$ 280.269.360,37, evidenciando-se que o valor declarado na DIPJ é superior àquele declarado no DACON;
� Os valores demonstrados no Anexo 6 apenso a maio foram conferidos com as demonstrações de resultados contábeis (fl. 1.555);
� Para melhor visualização dos valores de créditos mantidos e glosados como resultado das análises, segue resumo elaborado a partir da planilha �CONSOLIDAÇÃO DOS VALORES AUDITADOS � CRÉDITOS DE PIS ACEITOS E MANTIDOS, CONFORME ANEXOS�, juntada a este relatório.
O contribuinte foi cientificado do resultado da diligência em 24/04/2017 (fl. 1.590), tendo apresentado manifestação tempestiva em 24/05/2017 (fl. 1.593 e 1.595 a 1.608), com as seguintes alegações:
� Por conta de interpretação equivocada dos fatos e do negócio desenvolvido pelo contribuinte, a autoridade fiscal manteve algumas glosas, relacionadas às rubricas �Bens para Revenda�, �Bens utilizados como insumos� e �Serviços utilizados como insumos�, desconsiderando as justificativas prestadas pela empresa;
� Todavia, o procedimento de tomada de créditos adotado pela impugnante está em consonância com a legislação de regência, bem como com o entendimento jurisprudencial sobre o tema, inclusive do CARF;
� A autoridade fiscal manteve a glosa da rubrica �Bens para revenda�, sendo que a principal operação geradora de crédito para a impugnante nessa rubrica se refere à compra e venda de gás natural;
� A impugnante tem convicção da correção do tratamento fiscal de tais operações e seu reflexo na geração de créditos para o PIS e a Cofins, tendo também certeza do equívoco de interpretação dos fatos que levou à conclusão pela manutenção de tais glosas;
� A impugnante apropria créditos de PIS e Cofins pelo critério da competência das entradas físicas do gás canalizado, que é revendido na seqüência, pois trata-se de produto de consumo continuado, cuja aquisição e revenda são mensuradas também de forma continuada pelos medidores de entrada e saída;
� No momento da medição ocorre a aquisição do gás, ou seja, há a tradição, troca de propriedade, de modo que a contabilidade registra pela competência essa aquisição como custo, ainda que não faturado pelo fornecedor;
� As Normas Brasileiras de Contabilidade elegem o regime de competência como único parâmetro válido no meio empresarial;
� Quanto ao documento fiscal emitido pelo fornecedor, os procedimentos estão disciplinados pela Portaria CAT 79/2003, que, em função da própria essência da operação comercial com gás canalizado, autoriza a emissão do documento fiscal no mês subseqüente ao fornecimento;
� A aquisição continuada do gás é feita pela relação jurídica existente com o fornecedor, conforme contrato de fornecimento ininterrupto e, portanto, em observância aos arts. 3º das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003;
� A impugnante emite um relatório no momento da aquisição de gás natural, antes do final de mês corrente, com o volume adquirido diante de uma expectativa de venda no mês subseqüente. Já no mês subseqüente, emite todas as notas fiscais de venda desse gás adquirido e vendido no mês anterior e, caso essas vendas sejam superiores à expectativa, é feito um �ajuste de medição�, em razão de a empresa não ter como saber, com certeza, quanto cada cliente irá consumir até o último dia do mês;
� A autoridade fiscal, ao promover a conciliação dos créditos apontados de PIS e Cofins em confronto com as notas fiscais emitidas no mês, deixou de considerar o valor do �ajuste de medição�, e também que o gás adquirido em um mês será vendido e suportado por notas fiscais que serão emitidas no mês subseqüente;
� Diante de tais equívocos, para todos os períodos fiscalizados houve a manutenção da glosa exatamente no valor do �ajuste� correspondente a essas diferenças;
� Por essa razão, se requer seja o presente processo novamente baixado em diligência, para que esta seja refeita especificamente com relação a esta rubrica, quando a impugnante poderá demonstrar que não há divergência entre os créditos fiscais por ela apropriados em confronto com aqueles identificados pelo Fisco;
� A autoridade fiscal também manteve a glosa de alguns itens da rubrica �Bens e serviços utilizados como insumos�, afirmando que a empresa teria se apropriado indevidamente de créditos não admitidos pela RFB;
� A autoridade fiscal cita créditos sobre bens do ativo imobilizado da empresa, como materiais elétricos, ferramentas e utensílios, material de vedação, tubos e conexões, peças e acessórios para veículos, e ainda serviços também de seu ativo imobilizado, como empreiteiras e construtoras, fiscal de obras;
� O entendimento da autoridade fiscal acerca destes créditos e também acerca das despesas administrativas padece de evidente equívoco;
� Segundo entendimento recente, tanto da doutrina, quanto da jurisprudência administrativa e judicial, o bem ou serviço, para ser considerado como insumo gerador de créditos de PIS e Cofins, deve fiar-se em quatro orientações;
� Ter sido adquirido para ser utilizado na prestação do serviço ou na produção, ou ainda para viabilizá-los (pertinência ao processo produtivo);
� A produção ou prestação do serviço deve depender daquela aquisição (essencialidade ao processo produtivo, não ao produto ou serviço em si);
� Não se faz necessário o consumo do bem ou a prestação do serviço em contato direto com o produto (possibilidade de emprego indireto no processo produtivo);
� Conceito de �essencialidade�: é preciso que a subtração do bem ou serviço importe na impossibilidade da prestação do serviço ou da produção, isto é, obste a atividade da empresa, ou implique em substancial perda de qualidade do produto ou serviço daí resultante;
� Com base no DACON da impugnante, afere-se que os créditos utilizados para a apuração do PIS e da Cofins no ano de 2009 são decorrentes de insumos autorizados pela legislação e conforme a orientação mencionada acima e lastreados por notas fiscais;
� Os materiais utilizados como insumos na prestação de serviços da impugnante são, em geral, classificados nos CFOP 1556 e 2556, o que, na linguagem da administração fiscal competente pela utilização dessa codificação (Estadual), representa a �aquisição de material de consumo próprio�. São, em geral, partes, peças e produtos úteis à manutenção e funcionamento da rede de distribuição de gás natural, malha dutoviária que representa o principal meio pelo qual o gás natural é conduzido do fornecedor da impugnante até seu destino final, os usuários;
� Assim, ao contrário do afirmado pela autoridade fiscal, vários itens utilizados como bens e serviços não são do Ativo Imobilizado, mas sim adquiridos e contratados para uso na prestação efetiva do serviço, como, por exemplo, o item �Tubos e Conexões� � que se refere aos tubos e conexões utilizados na rede de distribuição do gás natural, diretamente relacionado à prestação do serviço;
� Também o item �Empreiteiras/Construtoras� � onde há constantemente pela impugnante a contratação de serviços de construção terceirizada para manutenção e ampliação de suas redes de distribuição de gás natural;
� Note-se que nenhum desses itens deve ser transferido para o Ativo Imobilizado da empresa, como sugeriu a autoridade fiscal, razão pela qual entende a impugnante ter se apropriado corretamente dos créditos por eles gerados;
� O mesmo raciocínio se faz com relação às despesas administrativas. Especificamente em relação ao item �Leitura, Entrega (contas de gás)�, trata-se de despesa diretamente relacionada à prestação do serviço pela impugnante, pois são serviços essenciais para a aferição do consumo e cobrança do serviço de distribuição de gás natural. Não se trata de mera despesa administrativa divorciada da prestação do serviço pela empresa, o que poderia levar ao entendimento de que não gerariam créditos de PIS e Cofins;
� Essa análise deveria ter sido feita para cada um dos itens de bens e serviços cujas glosas de créditos foram mantidas pela autoridade fiscal, juntamente com alguém responsável pelo departamento contábil da empresa, que poderia detalhar a forma como cada bem ou serviço é empregado na prestação do serviço de distribuição de gás natural;
� Mas isso não ocorreu, razão pela qual também com relação a esses itens requer a impugnante seja determinada nova diligência para apurar a correção do procedimento adotado, bem como a natureza dos insumos;
� A impugnante reitera suas razões de defesa apresentadas na impugnação, bem como demais documentos juntados ao presente processo.
É o relatório.
A Impugnação foi julgada parcialmente procedente com a seguinte ementa e conclusões:

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/05/2009 a 31/12/2009
PIS - APURAÇÃO NÃO CUMULATIVA - BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS COMO INSUMOS - DEFINIÇÃO -
Somente dão origem a crédito na apuração não cumulativa do PIS os bens e serviços essenciais ou relevantes ao desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte, nos termos da decisão proferida pelo STJ nos autos do RESP nº 1.221.170/PR, da Nota SEI n° 63/2018/CRJ/PGACETVPGFN-MF e do Parecer Normativo COSIT/RFB nº 5/2018.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/05/2009 a 31/12/2009
ILEGALIDADE DE NORMA EDITADA PELA RFB � DECISÃO DEFINITIVA PROFERIDA PELO STJ - REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL - MANIFESTAÇÃO DA PGFN - VINCULAÇÃO DA RFB � A RFB deverá observar o entendimento do STJ definido em decisão prolatada no regime de repercussão geral, após manifestação da PGFN.
SÚMULA VINCULANTE - EFEITOS SOBRE A ADMINISTRAÇÃO DIRETA - A súmula vinculante editada pelo STF obriga a Administração Direta à adoção do entendimento nela fixado, a partir de sua publicação no órgão de imprensa oficial.
PIS - DECADÊNCIA - Declarada a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/91, com a edição de súmula vinculante, cabe a aplicação da regra de decadência prevista no CTN.
INCONSTITUCIONALIDADE/ILEGALIDADE - Não compete à autoridade administrativa de qualquer instância apreciar argüições de inconstitucionalidade ou ilegalidade de norma legitimamente inserida no ordenamento jurídico, cabendo tal controle ao Poder Judiciário.
MULTA DE OFÍCIO - CONFISCO - Aplica-se a multa de ofício no percentual de 75% por expressa previsão legal, quando a autoridade fiscal apure tributo não declarado e/ou recolhido.
LANÇAMENTO - NULIDADE - IMPROCEDÊNCIA - Não há que se falar em nulidade do lançamento quando neste constam os fundamentos de fato e de direito que lhe deram origem.
LANÇAMENTO - MATÉRIA NÃO IMPUGNADA - Considera-se não impugnada a matéria não contestada expressamente pelo impugnante. 
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Acordam os membros da 16ª Turma de Julgamento, pelo voto de qualidade, julgar procedente em parte a impugnação, mantendo os valores de PIS lançados relacionados abaixo, com os correspondentes acréscimos:

Os julgadores Ana Maria Corrêa Moreira da Silva e Rogério Stoll Pilla votaram por considerar como insumo a despesa relativa a Leitura/Entrega.
Intime-se para pagamento do crédito mantido no prazo de 30 dias da ciência, salvo interposição de recurso voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, em igual prazo, conforme facultado pelo art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972, alterado pelo art. 1º da Lei n.º 8.748, de 9 de dezembro de 1993, e pelo art. 32 da Lei 10.522, de 19 de julho de 2002.
Submeta-se à apreciação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, de acordo com o art. 34 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e alterações introduzidas pela Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de1997, e Portaria MF nº 63, de 9 de fevereiro de 2017, por força de recurso necessário. A exoneração do crédito procedida por este acórdão só será definitiva após o julgamento em segunda instância.
Inconformado com a decisão o contribuinte ingressou com Recurso Voluntário, requerendo a reforma da decisão sobre a glosa mantidas sobre o serviços utilizados como insumos de �leitura e entrega�, alegando ser essencial e relevante na atividade da empresa.
São esses os fatos. Passo ao voto.
É o relatório.

 Conselheiro Márcio Robson Costa, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os demais pressupostos legais de admissibilidade, dele, portanto, tomo conhecimento. Não foram arguidas preliminares.
Conforme já relatado, trata-se de Auto de Infração sobre exigência do PIS devido nos períodos de apuração 05/2009 a 12/2009, relativo à incidência não-cumulativa (insuficiência de recolhimento), com multa de ofício de 75% e juros de mora calculados até 05/2014, totalizando um crédito tributário de R$ 5.106.059,72, sendo R$ 2.342.071,88 relativos à contribuição (fls. 301 a 314).
Recurso de Ofício
Nos termos do que já foi relatado, considerando que a DRJ julgou parcialmente procedente a impugnação apresentada pelo Contribuinte, por imposição legal foi interposto Recurso de Ofício, visto que as glosas revertidas em favor do contribuinte ultrapassavam o valor previsto na Portaria MF nº 63, de 09 de fevereiro de 2017, vigente a época da reapuração.
Contudo, a Portaria a ser apreciada é a vigente no momento do julgamento, nos termos da súmula CARF n.º 103, vejamos:
Súmula CARF nº 103
Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
Dessa forma, na data do julgamento do presente Recurso, a Portaria a ser considerada é a MF nº 2, de 17 de janeiro de 2023, na qual consta que:
Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais).
§ 1º O valor da exoneração deverá ser verificado por processo.
§ 2º Aplica-se o disposto no caput quando a decisão excluir sujeito passivo da lide, ainda que mantida a totalidade da exigência do crédito tributário.
Art. 2º Fica revogada a Portaria MF nº 63, de 9 de fevereiro de 2017.
Considerando que não há uma informação exata nos autos quanto ao valor exonerado, este Relator irá se basear nas informações extraídas do e-Processo (�aba-valores�), na qual se verifica a seguinte tela:


De acordo com a tela acima, o sistema informa que o saldo originário em Recurso de Ofício é de R$ 2.241.463,81 (principal) e R$ 1.681.097,87 (multa) que somados totalizam o valor de R$ 3.922.561,68, logo, abaixo da alçada prevista na atual portaria, portanto não conheço do Recurso de Ofício, cabendo a análise apenas das razões do Recurso Voluntários.

Recurso Voluntário
Reproduzo as conclusões do voto identificando a glosa mantidas pelo julgador a quo, para posterior análise do  Recurso Voluntário sobre o tema.
DAS GLOSAS MANTIDAS APÓS A 1ª DILIGÊNCIA
1) SERVIÇOS UTILIZADOS COMO INSUMOS
(...)
Faz-se necessário, portanto, avaliar se o item em discussão, LEITURA/ENTREGA, se amolda ou não na nova conceituação de insumo trazida pela decisão do STJ. No presente caso trata-se de despesa relativa à medição do consumo de gás e cobrança pelo serviço de seu fornecimento, como esclarecido pelo contribuinte, caracterizando-se, portanto, como despesa administrativa, ocorrida após a prestação do serviço. Dessa forma, entendo que tal despesa não pode ser caracterizada como insumo, ainda que se considerem os parâmetros estabelecidos pelo STJ, tanto pelo fato de que se dá após encerrado o serviço de fornecimento de gás, não se caracterizando, portanto, como essencial ou relevante à prestação do serviço em si, como pelo fato de que se trata de despesa da área administrativa, a qual, ainda que seja relevante para o funcionamento da empresa, tem como objetivo apenas a cobrança do valor devido por cada cliente, relativo a um serviço já prestado.
Acerca de tal questão, vale transcrever os itens abaixo, extraídos da Nota SEI n° 63/2018/CRJ/PGACETVPGFN-MF:
38. Não devem ser consideradas insumos as despesas com as quais a empresa precisa arcar para o exercício das suas atividades que não estejam intrinsicamente relacionadas ao exercício de sua atividade-fim e que seriam mero custo operacional. Isso porque há bens e serviços que possuem papel importante para as atividades da empresa, inclusive para obtenção de vantagem concorrencial, mas cujo nexo de causalidade não está atrelado à sua atividade precípua, ou seja, ao processo produtivo relacionado ao produto ou serviço.
39. Vale dizer que embora a decisão do STJ não tenha discutido especificamente sobre as atividades realizadas pela empresa que ensejariam a existência de insumos para fins de creditamento, na medida em que a tese firmada refere-se apenas à atividade econômica do contribuinte, é certo, a partir dos fundamentos constantes no Acórdão, que somente haveria insumos nas atividades de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços. Desse modo, é inegável que inexistem insumos em atividades administrativas, jurídicas, contábeis, comerciais, ainda que realizadas pelo contribuinte, se tais atividades não configurarem a sua atividade-fim.
40. Nota-se, pois, que o STJ, ao definir pela utilização dos critérios de essencialidade e relevância, segundo a importância do item para o desenvolvimento da atividade-fim da empresa, no intuito de obter o conceito de insumos para fins da não-cumulatividade prevista pela legislação do PIS/COFINS, aludiu à aferição objetivamente considerada, afastando, destarte, que o item seja subjetivamente considerado sob a ótica da empresa ou do empresário. (Grifou-se)
Também o Parecer Normativo COSIT/RFB nº 5/2018 define que:
15. Neste ponto já se mostra necessário interpretar a abrangência da expressão �atividade econômica desempenhada pelo contribuinte�. Conquanto essa expressão, por sua generalidade, possa fazer parecer que haveria insumos geradores de crédito da não cumulatividade das contribuições em qualquer atividade desenvolvida pela pessoa jurídica (administrativa, jurídica, contábil, etc.), a verdade é que todas as discussões e conclusões buriladas pelos Ministros circunscreveram-se ao processo de produção de bens ou de prestação de serviços desenvolvidos pela pessoa jurídica.
16. Aliás, esta limitação consta expressamente do texto do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, que permite a apuração de créditos das contribuições em relação a �bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda�.
17. Das transcrições dos excertos fundamentais dos votos dos Ministros que adotaram a tese vencedora resta evidente e incontestável que somente podem ser considerados insumos itens relacionados com a produção de bens destinados à venda ou com a prestação de serviços a terceiros, o que não abarca itens que não estejam sequer indiretamente relacionados com tais atividades.
(...)
55. Conforme salientado acima, em consonância com a literalidade do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, e nos termos decididos pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em regra somente podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins bens e serviços utilizados pela pessoa jurídica no processo de produção de bens e de prestação de serviços, excluindo-se do conceito os dispêndios realizados após a finalização do aludido processo, salvo exceções justificadas.
(...)
168. Como características adicionais dos bens e serviços (itens) considerados insumos na legislação das contribuições em voga, destacam-se:
a) somente podem ser considerados insumos itens aplicados no processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços a terceiros, excluindo-se do conceito itens utilizados nas demais áreas de atuação da pessoa jurídica, como administrativa, jurídica, contábil, etc., bem como itens relacionados à atividade de revenda de bens;
(...)
Pelo exposto, voto pela manutanção das glosas referentes à despesa com LEITURA/ENTREGA.
O Recurso Voluntário ao tratar da manutenção da glosa, apega-se ao conceito contemporâneo de essencialidade e relevância reconhecido no Recurso Especial 1.221.170/PR, apresentando as seguintes razões:
Esse entendimento adotado pelo v. acórdão recorrido padece, data maxima venia, de um equívoco evidente. Senão vejamos.
A ora Recorrente é concessionária de serviço público dedicada à distribuição de gás natural (�GN�) canalizado no Estado de São Paulo.
Submetida que é à incidência não-cumulativa do PIS e da COFINS, a Recorrente desconta créditos relativos aos dispêndios que incorre com a aquisição de insumos essenciais ao seu processo operacional, que são calculados mediante a aplicação das alíquotas de 7,6% (COFINS) e 1,65% (PIS).
O direito ora mencionado é legítimo e se encontra sacramentado não só na Carta Federal, em seu art. 195, I, b, § 12º, com a redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional nº 42/03, como na esfera infraconstitucional, pelos artigos 3º das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, que dispõe sobre a possibilidade de manutenção de créditos do PIS e da COFINS, nos seguintes termos:
(...)
Segundo o entendimento recente tanto da doutrina, quanto da jurisprudência administrativa e judicial, o bem ou serviço, para ser considerado como insumo gerador de créditos de PIS e COFINS, deve fiar-se em quatro orientações:
a) ter sido adquirido para ser utilizado na prestação do serviço ou na produção, ou ainda para viabilizá-los (pertinência ao processo produtivo);
b) A produção ou prestação do serviço deve depender daquela aquisição (essencialidade ao processo produtivo, não ao produto ou serviço em si);
c) Não se faz necessário o consumo do bem ou a prestação do serviço em contato direto com o produto (possibilidade de emprego indireto no processo produtivo);
d) Conceito de �essencialidade�: é preciso que a subtração do bem ou serviço importe na impossibilidade mesma da prestação do serviço ou da produção, isto é, obste a atividade da empresa, ou implique em substancial perda de qualidade do produto ou serviço daí resultante.
Corroborando tal entendimento, sobre o real conceito de insumo para fins de creditamento para as contribuições ao PIS e à COFINS, importante destacar o posicionamento recente do Col. Superior Tribunal de Justiça, proferido em 22.02.2018, no julgamento do Recurso Especial representativo da controvérsia nº 1.221.170/PR (cópia integral do Acórdão juntada aos autos às fls. 2449/2592), assim ementado:
(...)
Outro não é o posicionamento deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais sobre o tema. 
Em recente julgamento proferido na sessão do dia 17.10.2018, a 3ª Turma da Câmara Superior deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, ao julgar o Recurso Especial interposto nos autos do PA nº 13502.000491/2005-01 (cópia do Acórdão juntada aos autos às fls. 2593/2603), seguiu, de maneira unânime, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 1.221.170, em acórdão assim ementado:
(...)
3.II � Da essencialidade dos serviços de �leitura e entrega� na atividade da Recorrente.
De forma superficial, o acórdão destacou a impossibilidade de creditamento de PIS sobre os valores despendidos pela Recorrente com (i) leitura de uso do gás e respectiva entrega das faturas (contas de gás) aos consumidores, limitando-se a traçar o seguinte raciocínio: �especificamente sobre os dispêndios com serviços de leitura e entrega, diga-se utilização desses serviços ocorrem em momento posterior ao fornecimento de gás, para aferir e cobrar o quanto foi fornecido, não se caracterizando, assim como insumos da atividade fim da contribuinte, em que pese a sua essencialidade.�
Tais custos são identificados como meras despesas administrativas que não dariam o condão para creditamento de PIS e COFINS. Inclusive, admite-se a essencialidade desses serviços, e se nega o creditamento pois ocorreriam �em momento posterior ao fornecimento de gás�
Particularmente, o item �Leitura, Entrega (contas de gás)� reporta-se diretamente à prestação dos serviços da Recorrente, uma vez que se tratar de dois serviços essenciais à aferição do consumo (e própria consideração do fluxo e qualidade do serviços para fins de análise da atividade) e cobrança do serviço de distribuição de gás natural por ela prestado, sendo considerado, assim, um insumo da atividade.
É perfeitamente válido trazer o Contrato de Concessão nº CSPE/01/99 (cópia anexa � doc. j.), que descreve os indicadores de qualidade e de segurança que devem ser cumpridos pela Recorrente.
(...)
As obrigatoriedades acima inseridas também são constatadas na Deliberação ARSESP n° 732 (cópia anexa � doc. j.):
(...)
Tem-se, portanto, que a medição e todos os custos correlatos a esta obrigação estão intimamente ligados à atividade exercida pela Recorrente, a fim de endossar segurança e qualidade a própria prestação efetiva de seu serviço à população via estritos requisitos definidos por concessão.
Diante o que foi exposto, demonstrada notória essencialidade de todos os serviços e bens em referência para a produção e prestação de serviços da Recorrente, definidas inclusive pelo Contrato de Concessão nº CSPE/01/99 e pela Deliberação ARSESP n° 732, por definição, mostra-se cabível a inclusão direta de suas despesas na base de cálculo do crédito do PIS/COFINS, nos termos das Leis 10.637/02 e 10.833/03, não devendo a respectiva glosa ser mantida.
Por todo o exposto, com relação a esse item específico da glosa mantida - item 2.6 � LEITURA, ENTREGA � conta 52240607 -, tendo sido demonstrada a correção do procedimento adotado, bem como a natureza ESSENCIAL E RELEVANTE desses insumos em sua atividade negocial, requer a Recorrente a reforma do acórdão recorrido, com o cancelamento da glosa e a admissão dos créditos de PIS tomados e relacionados a tais serviços.
4 � DOS PEDIDOS
Diante de todo o exposto, a Recorrente requer que o presente recurso voluntário seja conhecido e provido para anular o acórdão recorrido, no que tange especificamente a glosa de bens e serviços, com a consequente manutenção dos créditos de PIS por ela apropriados no período de maio a dezembro de 2009, no que se refere ao item 2.6 � LEITURA, ENTREGA � conta 52240607, nos termos artigo 62, § 2º, do Regimento Interno do CARF; do julgamento proferido pelo Col. STJ no REsp nº 1.221.170 - PR, pelo rito dos Recursos Repetitivos; do recente Acórdão proferido pela 3ª Turma da Câmara Superior do CARF, ao julgar o Recurso Especial interposto nos autos do PA nº 13056.000294/200599 e, por fim, nos termos da nota técnica nº 63/2018, da PGFN.
Caso assim não se entenda, requer-se a realização perícia e/ou de nova diligência fiscal, nos termos do artigo 16, IV, do Decreto 70.235/72, conforme fundamentos expostos.
No que se refere ao pedido de recorrente para realização de nova diligência/perícia, cumpre informar que os autos está suficientemente instruído, remanescendo ao julgamento apenas a matéria de direito.
Nesse sentido, nos termos do artigo 18 do Decreto n.º 70.235/72, entendo por desnecessária a conversão do feito em diligência.
Prosseguindo, a controvérsia gravita sobre a possibilidade de tomada de crédito, pela Recorrente, sobre as despesas com leitura/entrega� ancorada pelo previsto nos artigos 3º, II, das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, que assim dispõe:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: (...)
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004).
O julgador de piso, adotando as orientações normativas institucionais, conforme acima já relatado, entende que por ser uma despesa administrativa não cabe o direito ao crédito.
O contribuinte, por sua vez, alega ser uma despesa assumida por imposição legal, uma vez que sendo uma concessionária de serviço público, incorre no ônus de determinadas obrigações, como a entrega de fatura de consumo de gás aos usuários, sendo, portanto, um serviços essencial à aferição do consumo  e cobrança do serviço de distribuição de gás natural por ela prestado, logo, um insumo da atividade.
A matéria já foi alvo de inúmeras discursões neste colegiado, sendo o meu posicionamento pela razão do julgador a quo, tais serviços têm natureza administrativa ou comercial, relacionando-se com a cobrança do serviço, e, como tal, não podem ser considerados insumos na prestação do serviço, pois ocorrem em etapa posterior a da prestação do serviço, em dissonância como os critérios da essencialidade e/ou relevância previstos no julgamento proferido pelo Col. STJ no REsp nº 1.221.170 - PR. 
Por oportuno, cito o acórdão n.º de relatoria do Ilustre ex-conselheiro Marcelo Giovani Vieira quando ainda integrava esta Turma:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 01/05/2007 a 31/12/2007, 01/02/2008 a 29/02/2008
NÃO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS QUE GERAM DIREITO A CRÉDITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
Na legislação do Pis e da Cofins não cumulativos, os insumos que geram direito a crédito são aqueles vinculados ao processo produtivo ou à prestação dos serviços. As despesas gerenciais, administrativas e gerais, ainda que essenciais à atividade da empresa, não geram crédito.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/05/2007 a 31/12/2007, 01/02/2008 a 29/02/2008
NÃO CUMULATIVIDADE.
CONCEITO DE INSUMOS QUE GERAM DIREITO A CRÉDITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
Na legislação do Pis e da Cofins não cumulativos, os insumos que geram direito a crédito são aqueles vinculados ao processo produtivo ou à prestação dos serviços. As despesas gerenciais, administrativas e gerais, ainda que essenciais à atividade da empresa, não geram crédito.
Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Voluntário e voto pela manutenção da glosa com �LEITURA, ENTREGA � conta 52240607�, por não estar inserida no conceito de insumo.
Conclusão.
Diante do exposto não conheço do Recurso de Ofício e Conheço do Recurso Voluntário, negando-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Márcio Robson Costa
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Relatorio

Reproduzo o relatoério elaborado, nos termos do acérdao da Delegacia Regional de
Julgamento, por ocasido do julgamento da impugnacéo aos autos de infracao:

Trata o presente processo de auto de infracdo lavrado contra o contribuinte acima
identificado, para exigéncia do PIS devido nos periodos de apuragdo 05/2009 a 12/2009,
relativo a incidéncia ndo-cumulativa (insuficiéncia de recolhimento), com multa de
oficio de 75% e juros de mora calculados até 05/2014, totalizando um crédito tributario
de R$ 5.106.059,72, sendo R$ 2.342.071,88 relativos a contribuigdo (fls. 301 a 314).

No Termo de Verificacdo Fiscal (fls. 281 a 300), a autoridade fiscal informa, em
resumo, que:

* No curso do procedimento fiscal, o contribuinte foi intimado a esclarecer a origem de
créditos de PIS e Cofins apropriados como extemporaneos no més de maio de 2009, no
valor de R$ 17.147.074,20, apresentando relagdo das notas fiscais de compra e
respectivos dados, bem como apresentar o embasamento legal do direito a tais créditos,
assim como informag0es relativas a eventual processo judicial;

* Em decorréncia do procedimento de fiscalizagdo, foram constatadas diversas
irregularidades, descritas a seguir;

* O contribuinte alegou que os créditos extemporaneos decorrem de aquisi¢cdo de
aquecedores a gas natural para revenda, que a empresa pratica a atividade de venda
mercantil de aquecedores a gas natural sem ter, até entdo, tomado créditos das
contribuigdes;

* Identificada a incorregdo no procedimento, a empresa apurou o montante a incluir na
base de célculo de seus créditos das contribui¢fes e fez o devido registro no DACON,
aproveitando num Unico més o crédito a que fazia jus, nos termos do § 4° do art. 3° das
Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003;

* Portanto, baseado nos citados dispositivos legais, o contribuinte efetuou o
levantamento de supostos créditos extemporaneos das contribuigdes, relativos ao
periodo de jan/2005 a set/2008, conforme planilha, que somaram R$ 17.850.336,59
como valor de mercadorias, e desse total o contribuinte utilizou o valor de R$
17.147.074,20, valor que serviu de base de calculo para os créditos, conforme planilha;

e Para tal finalidade, o contribuinte utilizou-se da sistematica de simplesmente
compensar 0s  créditos, incluindo-os no DACON, sem requerer a
compensacdo/restituicdo a RFB via PER/DCOMP, e ndo efetuando a compensagdo dos
créditos por meio da competente Declaracdo de Compensacdo, conforme estabelece a
norma aplicavel (IN SRF n° 900/2008);

 Assim, em maio/2009 o contribuinte apropriou-se desses créditos extemporaneos para
reducdo das contribuicdes a pagar, considerando-os como remanescentes de periodos
anteriores, sem seguir o procedimento de aproveitamento de créditos determinado pelo
artigo 74 da Lei n° 9.430/96;

* A Fiscalizagdo entende que o procedimento adotado pelo contribuinte teve como tinico
objetivo tentar evitar o cumprimento do disposto na IN SRF n® 900/2008;

* Segundo entende a Fiscalizac8o, esses créditos, mesmo sendo langcados no DACON,
ndo foram objeto dos adequados registros contabeis, de forma que continuaram a ser
fatos extemporaneos e, em vista de a RFB ndo ter sido instada a homologa-los na forma
da Lei, ndo sdo legais;
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* A partir do Livro “resumido” de Entradas e Saidas, ap6s confrontado com os CFOP
que geram direito a crédito, foram refeitos os DACON do ano de 2009, que, em
comparacdo com o DACON apresentado pelo contribuinte & RFB, resultou na apuracao
de insuficiéncia de recolhimento e, ainda, glosas de crédito utilizado indevidamente,
originada do saldo a recolher da contribuicdo em confronto com a DCTF, conforme
demonstrativos;

* Entretanto, tendo em vista a apresentacdo de novos documentos pelo contribuinte,
concluiu-se que as despesas apresentadas atendem aos critérios estabelecidos para que
sejam considerados como custos/insumos que geram créditos na sistematica nédo
cumulativa das contribuicdes, para o objeto social do contribuinte (prestacdo de servi¢os
de distribuicdo de gas canalizado);

* Tal conclusdo decorre das IN/SRF n°s 247/02 e 404/04 e as Solugdes de Divergéncia
n 12/07, 14/07 e 18/08, da Cosit, além do ADI n° 4/2007;

» Assim, apos as elucidag¢des apresentadas, passou-se a considerar o valor do PIS e da
Cofins a recolher ajustado, conforme demonstrativos;

» Resta evidenciado que o contribuinte ¢ devedor da Fazenda, cujo crédito originario
serd constituido de oficio sobre as diferengas apuradas conforme planilha. O
contribuinte tomou ciéncia do lancamento em 30/05/2014 (fl. 301) e apresentou
impugnacédo tempestiva em 30/06/2014 (fls. 475 a 503), alegando, em resumo, que:

* A presente autuagdo padece de nulidade insandvel, pois o agente fiscal deixou de
disponibilizar, quando da concluséo do trabalho fiscal e intimacdo ao contribuinte, 0s
documentos complementares que deveriam acompanhar a autuacdo, principalmente
aqueles que deveriam detalhar as glosas dos créditos;

* Desta forma, a Fiscalizagdo impossibilitou qualquer defesa quanto a regularidade do
procedimento adotado, em afronta aos principios constitucionais do contraditério e da
ampla defesa;

* Conforme se depreende das telas do e-CAC juntadas em anexo, até o momento do
protocolo da presente defesa, nenhum documento ou anexo a autuagdo contendo a
individualizacdo dos CFOP rejeitados havia sido disponibilizado pelo auditor para a
consulta pelo contribuinte;

» Tem-se a impressdo de que o fiscal, temendo a decadéncia que comecava a atingir 0s
periodos fiscalizados, concluiu seu trabalho de maneira agodada, deixando para o
contribuinte o 6nus de uma defesa sem que se pudesse identificar claramente qual
irregularidade teria sido praticada, obrigando-o a partir de suposi¢do quanto as falhas
cometidas para fazer sua defesa;

* A impugnante foi intimada da presente a¢do fiscal em 30/05/2014. Todavia, a
intimacdo se deu desacompanhada dos documentos complementares a autuacao,
conforme ja alegado;

* Fica evidente que o fiscal efetuou a intimagdo da empresa no ultimo dia do més de
maio de 2014 apenas para evitar a decadéncia quanto aos fatos geradores ocorridos em
maio de 2009;

e Todavia, ao deixar de cumprir o determinado no art. 38, § 1°, do Decreto n°
7.574/2011, a intimacdo ndo esta apta a encerrar o0 prazo decadencial, contado nos
termos do art. 150, § 4° do CTN;

» Assim, considerando 0 acima exposto, e caso nao seja acolhida a preliminar
anteriormente alegada, que ao menos seja reconhecida a ocorréncia da decadéncia em
relacdo aos fatos geradores relativos ao més de maio de 2009;
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* Relativamente a glosa de créditos extemporaneos, no mérito, a empresa alega que, no
curso da fiscalizacdo, esclareceu e provou com a documentacdo solicitada, que teria
efetuado o levantamento dos créditos extemporaneos relativos ao periodo de jan/2005 a
set/2008;

* A alegacdo da Fiscalizacdo relativa & necessidade de apresentacdo de DCOMP pelo
contribuinte para o aproveitamento de tais créditos é equivocada, pois ndo ha na
legislacdo de regéncia nenhum 6bice expresso ao procedimento adotado pela empresa;

* O proprio programa DACON possibilita 0 reconhecimento de créditos extemporaneos,
permitindo a indicacdo de periodo de apuracdo dos créditos em relacdo aos ultimos
cinco anos, sem qualquer restricao;

* O auditor ndo pode condicionar o direito ao crédito a retificacdo das declaragoes, sob
pena de criar exigéncia sem fundamento em lei, independentemente da opinifo pessoal
do auditor, a qual ndo pode pautar suas a¢des, devendo atender as regras existentes no
ordenamento;

* O efeito de tal ato é o enriquecimento ilicito do Estado, glosando créditos
exclusivamente por divergéncia quanto ao procedimento a ser utilizado, sem previsdo de
lei;

* O crédito ndo apropriado no periodo do fato gerador pode ser feito nos meses
subseqiientes, conforme § 4° do art. 3° das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003, sendo
improcedente a orientacdo da RFB que vincula a apropriagéo de créditos extemporaneos
a observancia do regime de competéncia, e a necessaria retificacdo de DACON e
DCTF;

* Ainda assim, eventual inobservancia de obrigacdes acessorias ndo enseja a glosa de
créditos. Quando muito poderiam ser aplicadas multas previstas no art. 7° da Lei n°
10.426/2002;

« Cita-se jurisprudéncia do CARF sobre tal questdo;

* Além disso, o procedimento adotado pelo contribuinte se deu pelos valores nominais
do crédito, sem a correcdo pela taxa Selic, 0 que representa vantagem a RFB, pois,
considerando o tempo decorrido entre a operagdo geradora do crédito e sua efetiva
apropriacéo, certamente representariam valores significativos a recuperar;

» Conforme decisdo transcrita, haveria meios de a Administracdo aferir a validade dos
créditos alegados pelo contribuinte, o que ndo ocorreu, apesar de ter comprovado a
origem dos créditos, deixando o auditor de exercer seu dever de investigagdo fiscal;

» Assim, a Fiscalizagdo ndo poderia simplesmente ignorar a existéncia de crédito
extemporaneo passivel de ser compensado, somente pelo fato de ndo ter o contribuinte
adotado procedimento que entendia ser o Unico possivel para tal fim, razdo pela qual
deve ser cancelado o lancamento;

* Quanto a0 segundo item da autuacdo, afirma genericamente e sem individualizar a
glosa, que a impugnante teria se apropriado indevidamente de créditos da contribuicéo,
supostamente derivados de insumos/custos ndo admitidos pela RFB;

» Para chegar a tal conclusdo, sup8e a impugnante que o fiscal partiu da premissa
mencionada no item C, 2 do Termo de Verificacéo;

* As entradas informadas na planilha consolidada por CFOP entregue pela empresa nao
retratam a integralidade dos créditos informados no DACON. Por tal razdo o auditor
entendeu que o valor da contribui¢do informado na DCTF teria sido apurado a menor,
incorrendo em equivoco;
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* Conforme ficha 06 do DACON, vé-se que os créditos utilizados pelo contribuinte sdo
autorizados pela legislagdo aplicavel, lastreados por notas fiscais. Tais informagdes
poderiam ser facilmente confirmadas pela Fiscalizacdo mediante a analise do balango e
da memoria de calculo do DACON,;

» Apesar dos esforcos da impugnante em demonstrar que os créditos ndo poderiam ser
analisados apenas com base na planilha consolidada por CFOP, em confronto com 0s
CFOP previstos no Anexo 9 do Decreto n® 14.876/91, o auditor elegeu tal pardmetro
para a lavratura dos autos, demonstrando pressa e fragilidade dos critérios adotados;

* Em nenhum momento o auditor apontou de forma individualizada as compras
geradoras de créditos (e respectivos CFOP) que teriam sido glosadas, deixando a
impugnante a tarefa de “presumir” quais insumos teriam sido excluidos do célculo;

* O CFOP corresponde a codigo utilizado apenas nas opera¢fes da administracdo
tributéria estadual, especialmente no que se refere & movimentacdo de mercadorias.
Porém, diversas despesas incorridas pela impugnante, utilizadas como insumos, sdo
servigos da competéncia tributaria do municipio, cuja legislagdo ndo exige a
informagdo, na escrituracdo fiscal, do cédigo CFOP;

* Por tal razdo, muitos dos insumos consumidos pela impugnante deixaram de ser
considerados na apuracgdo feita pelo auditor, acarretando relevante parte das diferencas
geradoras de glosas;

» O que se esperava do auditor era que ele questionasse a impugnante acerca da natureza
dos servicos por ela consumidos e, caso ndo concordasse com as justificativas
apresentadas, promovesse, de forma clara e individualizada, a glosa de tais créditos, mas
iSS0 ndo ocorreu;

» Os insumos na prestagdo de servigos da impugnante sdo, em geral, classificados nos
CFOP 1556 e 2556 (“aquisi¢do de material de consumo proprio”). S&o, em geral, partes,
pecas e produtos Uteis & manutencdo em funcionamento da rede de distribuicdo de gas
natural;

* O auditor, seguindo orientacdo interna da RFB, desprezou também as aquisi¢cdes
classificadas nestes dois CFOP, incorrendo em erro técnico;

» Além disso, a impugnante registra as despesas relativas aos materiais de consumo pelo
regime de competéncia, pratica favoravel a Fiscalizacdo. Assim, mesmo que e valesse
da analise dos CFOP 1556 e 2556, o auditor ndo encontraria utilidade na verificagdo de
CFOP para analise dos créditos, o que prova que o método empregado foi imprestavel;

* Na escrituracdo fiscal estadual, o registro da compra dos materiais é feito na data de
aquisi¢do, enquanto que a apuracdo dos créditos da ndo cumulatividade é feita com base
no registro da despesa de cada material nas respectivas contas contabeis, ou seja,
quando de sua efetiva utilizacéo;

* Assim, a totalizagdo dos CFOP ndo é comparavel aos saldos das contas contabeis das
despesas em razdo dos diferentes critérios temporais do registro;

» As provas juntadas pela impugnante esclarecerdo qualquer duvida que possa existir
acerca dos créditos em questdo. No entanto, se necessario, que seja determinada
diligéncia junto a empresa;

* O auditor também desprezou os “bens recebidos em devolugao”, previstos no inciso
VIII dos arts. 3° das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003, informacdo amparada por
documentacdo apresentada pela empresa, ora juntada;

* Tal omissao ndo encontra fundamento. Se houvesse duvida acerca do valor informado
no DACON era dever do auditor perseguir a verdade material, apurando o montante
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tributavel, o que inclui a intimagdo da empresa para prestar esclarecimentos sobre a
documentacdo que disponibilizou;

* A multa aplicada se mostra abusiva e confiscatéria, em afronta ao art. 5°, XXII, da
Constituicdo, ferindo também os principios da razoabilidade e da proporcionalidade;

* A aplicagdo de qualquer multa depende da comprovacdo do dolo, o que ndo ¢ o caso
dos autos, visto que a impugnante ndo incorreu em qualquer infragéo;

* A multa ndo pode ser aplicada arbitrariamente, em descompasso com a infrag@o
cometida, devendo ser afastada ou reduzida, conforme disposto no art. 150, 1V, da
Constituicéo;

+ Cita-se decisio do STF sobre a questio. As fls. 709 a 720 consta diligéncia
determinada por esta 162 Turma de Julgamento, nos termos da Resolugdo n°® 12-
000.478, de 26/11/2014, com a seguinte parte dispositiva:

- Relativamente aos créditos extemporaneos:

1. Apurar as aquisi¢des relacionadas pelo contribuinte as fls. 131/132, assim como o
crédito delas decorrente;

2. Confirmando-se a existéncia de crédito, verificar se foi objeto de deducdo da
contribuigdo devida informada no DACON nos respectivos periodos de apuragdo, ou
subseqlientes;

3. Confirmado o crédito e sua ndo utilizagdo em periodos anteriores a mai/2009,
elaborar planilha demonstrativa dos valores passiveis de dedugdo da contribuigdo devida
neste PA.

- Relativamente as glosas de créditos:

1. Anexar planilha demonstrando as glosas mantidas apds a andlise de novos
documentos apresentados pelo sujeito passivo, conforme informado no termo de
verificacéo (fls. 296/297);

2. Esclarecer o fundamento das referidas glosas, especificando os dispositivos da
legislacdo aplicavel (Lei n° 10.833/2003 e IN/SRF n° 404/2004) ofendidos;

3. Intimar o contribuinte, relativamente & apuracdo dos créditos decorrentes de
“Devolugdes de Vendas” constante da planilha de fl. 127 (colunas “Cancelamento”,
“Descontos”, “Outras Receitas” e “Volume Contratado e ndo Consumido™), a prestar as
seguintes informagdes: informar a origem de tais valores, a base legal que fundamentou
a apuracdo dos respectivos créditos, e ainda se os valores em questdo compuseram a
base de célculo da contribuicdo nos correspondentes periodos, com a respectiva
comprovagdo documental. Apds realizadas as diligéncias acima (Item A — Créditos
Extemporéaneos e Item B — Glosas de Créditos), o contribuinte deverd ser intimado a se
manifestar acerca de seu resultado, se assim desejar, no prazo de trinta dias a partir da
ciéncia.

Retornar o processo a esta DRJ/RJO para julgamento.

Em resposta, foi anexada aos autos a informacao fiscal de fls. 1.576 a 1.587, na qual a
autoridade fiscal traz as seguintes informagdes:

* Relativamente ao crédito extemporaneo, no PA mai/2009, o contribuinte utilizou
créditos extemporaneos relativos ao periodo entre jan/2005 e set/2008, incidentes sobre
a base de célculo no valor de R$ 17.147.074,20, conforme relagdo de notas fiscais de
aquisicdo que deram origem a tais créditos;
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* Para analise do crédito extemporaneo, o contribuinte foi intimado a apresentar
documentacéo esclarecendo as questdes constantes da Resolucdo da DRJ;

* Em resposta, foram apresentadas cdpias de notas fiscais, comprovantes de pagamento
e espelhos de langamentos contébeis de suas aquisi¢des, verificando-se que a empresa
ndo fez retencdo da Cofins e nem do PIS, mas apenas do ICMS a Recuperar;

* Portanto, ficou evidenciado o ndo aproveitamento de créditos das contribui¢des e, por
conseguinte, ndo foi objeto de deducdes das mesmas em periodos anteriores a mai/2009;

* Conforme fica evidenciado na relagio de fls. 131/132 e nas notas fiscais de aquisicéo,
todos os produtos que geraram crédito extemporaneo referem-se a compra para revenda
de aquecedores a gas, portanto, gerando direito ao creditamento de PIS e Cofins;

» Considerando que o contribuinte ndo procedeu ao aproveitamento do crédito nos
respectivos periodos de aquisicdo, entendemos que faz jus ao creditamento
extemporaneo em mai/2009, vez que todos os créditos langados encontravam-se dentro
do periodo prescricional;

* Os valores creditados extemporaneamente encontram-Se demonstrados na propria
razdo analitica (fls. 131/132 e 636 a 638) e Anexo 7 — Bens para Revenda referente a
mai/20009;

* Quanto as glosas de créditos, com base nas planilhas apresentadas pelo contribuinte,
analisamos cada item (rubrica contabil) para, com base na legislacdo de regéncia,
segregar os valores que compuseram a base de célculo do contribuinte que, no nosso
entendimento, satisfazem seus preceitos, via a vis, 0s valores excludentes de tais
conceitos;

» Aproveitando a estrutura de cada anexo apresentado pelo contribuinte, foram
elaboradas planilhas justapostas a cada anexo/planilha. O anexo/planilha do contribuinte
apresenta o valor da base de calculo considerado pela empresa para cada item, o valor
apurado pela Fiscalizagdo quando da elaboracdo do auto de infracdo e o valor da
divergéncia, ou seja, a parte da base de célculo ndo considerada pela Fiscalizagio;

+ Na planilha denominada “ANALISE EFETUADA PELA FISCALIZACAO -
VALORES ACEITOS E GLOSAS MANTIDAS” procedemos a segregacao dos valores
em “VALORES ACEITOS” e “GLOSAS MANTIDAS”, para cada conta/rubrica. Em
decorréncia, totalizamos tais valores (base de calculo e crédito) para cada anexo
apresentado pelo contribuinte;

* Apos andlise de cada anexo foi elaborada planilha denominada “CONSOLIDACAO
DOS VALORES AUDITADOS — CREDITOS DE PIS ACEITOS E MANTIDOS,
CONFORME ANEXOS”;

* Estando a matéria em fase de julgamento, tais denominagdes visam apenas subsidiar
os julgadores. Entretanto, a segregacdo foi realizada segundo entendimento desta
Fiscalizacdo, a luz da legislagdo;

e Como exemplo, o contribuinte apropriou crédito sobre itens do Imobilizado (Mat.
Elétrico, Ferramentas e Utensilios, Material de Vedacdo, Tubos e Conexdes, Pecas e
acess. P/ veiculos);

* Da mesma forma, o contribuinte apropriou crédito sobre itens do Imobilizado:
Empreit./Construtora, Fiscal de Obras;

* Nos itens que isoladamente ou em seu conjunto deveriam integrar o Ativo Imobilizado
do contribuinte, a glosa do crédito decorre do fato de que a empresa simplesmente nao
procedeu a sua imobilizacdo, considerando-os diretamente como despesas ou custos,
aproveitando integralmente e de uma Unica vez os créditos decorrentes;
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* O aproveitamento de crédito decorrente do Ativo Imobilizado, no regime nao
cumulativo, passa primeira por sua imobilizacéo e se dara ao longo do tempo, por meio
da depreciacdo ou amortizacdo desses bens, ou, de forma alternativa, pelo regime de
aquisicdo ao més;

* Também em julho de 2009, como nos demais, ressalta-se a existéncia de despesas
administrativas que, por sua natureza, ndo geram créditos de PIS e Cofins, como
exemplo o item Leitura, Entrega (contas de gas);

* No demonstrativo relativo a maio de 2009, o contribuinte apresentou divergéncia
quanto ao total das compras de bens para revenda, informando total da base de calculo
“Empresa” como R$ 230.952.335,34 e apuracdo de crédito do PIS pela empresa de RS
3.810.713,53 em confronto com a apuracdo do Fisco de R$ 3.776.416,92, com
divergéncia de R$ 34.296,61, sem, contudo, ter logrado éxito em demonstrar e
comprovar a divergéncia apresentada;

* Quando do levantamento efetuado pela Fiscalizagdo, a metodologia adotada se
restringiu ao levantamento dos CFOP com direito a crédito, incluindo os CFOP de
devolugdo de vendas. Ocorre que, pelos critérios contabeis adotados pelo contribuinte,
além da deducdo de venda por devolucdo, cujos valores encontravam-se nos CFOP
correspondentes (1.202 e 1.411), existiam outras rubricas contabeis redutoras de vendas,
conforme descrito na planilha;

* B = registros das notas fiscais de devolugdo de vendas de aquecedores efetuadas pelo
contribuinte. Tais valores constam nos CFOP 1202 e 1411 (devolugbes) e foram
considerados no trabalho de fiscalizacéo;

* C = registros contabeis das contas de gas canceladas por razoes diversas;
* D = descontos concedidos pelo contribuinte na venda de gés natural;

* E = descontos concedidos pelo contribuinte nas vendas de gas natural para usinas
termelétricas, que tém aliquota zero;

» Conforme se depreende do balancete de receitas e dedugdes de receitas relativo a
mai/2009, verifica-se que o valor de “Devolugdes de Vendas” extraido do arquivo
digital fiscal do contribuinte, equivalente aos CFOP 1202 e 1411, apurado pela
Fiscalizacdo, confere com o valor apontado pela empresa, R$ 17.090,37, da mesma
forma para os demais meses do periodo sob analise;

» No entanto, todos os demais valores contabeis, especificados na planilha, ndo foram
considerados anteriormente pela Fiscalizagdo, em funcdo de seus registros serem apenas
contébeis, sem transitar pelos CFOP;

* Todavia, o critério adotado pelo contribuinte em reconhecer sua receita total incluindo
todos esses valores (rubrica de receitas e deduces), sua dedugdo tem que ser levada em
consideracéo;

* O contribuinte reconhece sua receita operacional pelo valor total faturado,
compreendendo as rubricas contdbeis do Grupo 3 (3111), incluindo os valores de
deducbes acima citados. Assim, também considera o total das receitas incluindo os
valores de dedugBes como base de calculo das contribui¢fes. Para evidenciar, procedeu-
se ao levantamento do total das receitas declaradas em DACON e efetuou-se
comparagdo com o total da receita operacional declarada na DIPJ, conforme quadro;

* Constatou-se que o0 valor total declarado como receitas no DACON se situou acima do
valor da receita bruta declarada na DIPJ (contébil), confirmando-se o acima descrito
(copias dos DACON e das DIPJ juntadas aos autos);
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* Seguindo a mesma metodologia, confrontamos os valores totais declarados a titulo de
“dedugdes de vendas” declarados em DACON, equivalente a R$ 278.860.305,08
(Anexo 6 apenso a mai/2009) com o total de “deducdes de vendas” declarado na DIPJ,
no valor de R$ 280.269.360,37, evidenciando-se que o valor declarado na DIPJ é
superior aquele declarado no DACON;

* Os valores demonstrados no Anexo 6 apenso a maio foram conferidos com as
demonstracdes de resultados contabeis (fl. 1.555);

* Para melhor visualizagdo dos valores de créditos mantidos e glosados como resultado
das andlises, segue resumo elaborado a partir da planilha “CONSOLIDACAO DOS
VALORES AUDITADOS - CREDITOS DE PIS ACEITOS E MANTIDOS,
CONFORME ANEXOS”, juntada a este relatrio.

O contribuinte foi cientificado do resultado da diligéncia em 24/04/2017 (fl. 1.590),
tendo apresentado manifestacdo tempestiva em 24/05/2017 (fl. 1.593 e 1.595 a 1.608),
com as seguintes alegacdes:

* Por conta de interpretagdo equivocada dos fatos e do negdcio desenvolvido pelo
contribuinte, a autoridade fiscal manteve algumas glosas, relacionadas as rubricas “Bens
para Revenda”, “Bens utilizados como insumos” e “Servicos utilizados como insumos”,
desconsiderando as justificativas prestadas pela empresa;

» Todavia, o procedimento de tomada de créditos adotado pela impugnante esta em
consonancia com a legislacdo de regéncia, bem como com o entendimento
jurisprudencial sobre o tema, inclusive do CARF;

» A autoridade fiscal manteve a glosa da rubrica “Bens para revenda”, sendo que a
principal operacdo geradora de crédito para a impugnante nessa rubrica se refere a
compra e venda de gés natural;

» A impugnante tem convicgdo da corre¢do do tratamento fiscal de tais operacGes e seu
reflexo na geragdo de créditos para o PIS e a Cofins, tendo também certeza do equivoco
de interpretagdo dos fatos que levou a concluséo pela manutencéo de tais glosas;

* A impugnante apropria créditos de PIS e Cofins pelo critério da competéncia das
entradas fisicas do gas canalizado, que é revendido na seqliéncia, pois trata-se de
produto de consumo continuado, cuja aquisi¢do e revenda sdo mensuradas também de
forma continuada pelos medidores de entrada e saida;

* No momento da medi¢do ocorre a aquisicdo do gas, ou seja, ha a tradigdo, troca de
propriedade, de modo que a contabilidade registra pela competéncia essa aquisi¢do
como custo, ainda que ndo faturado pelo fornecedor;

» As Normas Brasileiras de Contabilidade elegem o regime de competéncia como (nico
parametro valido no meio empresarial;

* Quanto ao documento fiscal emitido pelo fornecedor, os procedimentos estao
disciplinados pela Portaria CAT 79/2003, que, em funcdo da prdpria esséncia da
operacdo comercial com gés canalizado, autoriza a emissdo do documento fiscal no més
subseqliente ao fornecimento;

* A aquisigdo continuada do gas € feita pela relagdo juridica existente com o fornecedor,
conforme contrato de fornecimento ininterrupto e, portanto, em observancia aos arts. 3°
das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003,;

* A impugnante emite um relatério no momento da aquisicdo de gas natural, antes do
final de més corrente, com o volume adquirido diante de uma expectativa de venda no
més subseqiiente. Ja no més subseqiiente, emite todas as notas fiscais de venda desse
gas adquirido e vendido no més anterior e, caso essas vendas sejam superiores a
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expectativa, ¢ feito um “ajuste de medi¢@o”, em razdo de a empresa ndo ter como saber,
com certeza, quanto cada cliente ira consumir até o Ultimo dia do més;

* A autoridade fiscal, ao promover a conciliacdo dos créditos apontados de PIS e Cofins
em confronto com as notas fiscais emitidas no més, deixou de considerar o valor do
“ajuste de medi¢do”, e também que o gas adquirido em um més sera vendido e
suportado por notas fiscais que serdo emitidas no més subseqiiente;

* Diante de tais equivocos, para todos os periodos fiscalizados houve a manutengdo da
glosa exatamente no valor do “ajuste” correspondente a essas diferencas;

* Por essa razdo, se requer seja 0 presente processo novamente baixado em diligéncia,
para que esta seja refeita especificamente com relacdo a esta rubrica, quando a
impugnante poderd demonstrar que ndo ha divergéncia entre os créditos fiscais por ela
apropriados em confronto com aqueles identificados pelo Fisco;

* A autoridade fiscal também manteve a glosa de alguns itens da rubrica “Bens e
servicos utilizados como insumos”, afirmando que a empresa teria se apropriado
indevidamente de créditos ndo admitidos pela RFB;

* A autoridade fiscal cita créditos sobre bens do ativo imobilizado da empresa, como
materiais elétricos, ferramentas e utensilios, material de vedagdo, tubos e conexdes,
pecas e acessorios para veiculos, e ainda servicos também de seu ativo imobilizado,
como empreiteiras e construtoras, fiscal de obras;

¢ O entendimento da autoridade fiscal acerca destes créditos e também acerca das
despesas administrativas padece de evidente equivoco;

* Segundo entendimento recente, tanto da doutrina, quanto da jurisprudéncia
administrativa e judicial, o bem ou servico, para ser considerado como insumo gerador
de créeditos de PIS e Cofins, deve fiar-se em quatro orientacdes;

* Ter sido adquirido para ser utilizado na prestacdo do servico ou na produgdo, ou ainda
para viabiliza-los (pertinéncia ao processo produtivo);

* A produgdo ou prestagdo do servigo deve depender daquela aquisi¢do (essencialidade
ao processo produtivo, ndo ao produto ou servigo em si);

» Nao se faz necessario o consumo do bem ou a prestagdo do Servigo em contato direto
com o produto (possibilidade de emprego indireto no processo produtivo);

* Conceito de “essencialidade”: é preciso que a subtracdo do bem ou servigo importe na
impossibilidade da prestacdo do servico ou da producdo, isto €, obste a atividade da
empresa, ou implique em substancial perda de qualidade do produto ou servi¢o dai
resultante;

* Com base no DACON da impugnante, afere-se que 0s créditos utilizados para a
apuracdo do PIS e da Cofins no ano de 2009 sdo decorrentes de insumos autorizados
pela legislacdo e conforme a orientacdo mencionada acima e lastreados por notas
fiscais;

* Os materiais utilizados como insumos na prestacdo de servigos da impugnante sdo, em
geral, classificados nos CFOP 1556 e 2556, o que, na linguagem da administragdo fiscal
competente pela utilizagdo dessa codificagdo (Estadual), representa a “aquisicao de
material de consumo préoprio”. Sdo, em geral, partes, pecas e produtos uteis a
manutenc¢do e funcionamento da rede de distribuicdo de gas natural, malha dutoviaria
que representa o principal meio pelo qual o gas natural é conduzido do fornecedor da
impugnante até seu destino final, os usuarios;
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» Assim, ao contrario do afirmado pela autoridade fiscal, varios itens utilizados como
bens e servicos ndo sdo do Ativo Imobilizado, mas sim adquiridos e contratados para
uso na prestagdo efetiva do servigo, como, por exemplo, o item “Tubos e Conexdes” —
que se refere aos tubos e conex@es utilizados na rede de distribuicdo do gas natural,
diretamente relacionado a prestacdo do servico;

* Também o item “Empreiteiras/Construtoras” — onde h& constantemente pela
impugnante a contratacdo de servigos de construgdo terceirizada para manutencdo e
ampliacdo de suas redes de distribuicao de gas natural;

» Note-se que nenhum desses itens deve ser transferido para o Ativo Imobilizado da
empresa, como sugeriu a autoridade fiscal, razdo pela qual entende a impugnante ter se
apropriado corretamente dos créditos por eles gerados;

» O mesmo raciocinio se faz com relagdo as despesas administrativas. Especificamente
em relagdo ao item “Leitura, Entrega (contas de gas)”, trata-se de despesa diretamente
relacionada a prestagdo do servico pela impugnante, pois sdo servicos essenciais para a
afericdo do consumo e cobranca do servico de distribuicdo de gas natural. Nao se trata
de mera despesa administrativa divorciada da prestacdo do servigo pela empresa, o0 que
poderia levar ao entendimento de que ndo gerariam créditos de PIS e Cofins;

* Essa analise deveria ter sido feita para cada um dos itens de bens e servi¢os cujas
glosas de créditos foram mantidas pela autoridade fiscal, juntamente com alguém
responsavel pelo departamento contébil da empresa, que poderia detalhar a forma como
cada bem ou servico € empregado na prestacao do servigo de distribuicdo de gas natural,

* Mas isso ndo ocorreu, razdo pela qual também com relacdo a esses itens requer a
impugnante seja determinada nova diligéncia para apurar a corre¢do do procedimento
adotado, bem como a natureza dos insumos;

» A impugnante reitera suas razées de defesa apresentadas na impugnacao, bem como
demais documentos juntados ao presente processo.

E o relatério.

A Impugnacdo foi julgada parcialmente procedente com a seguinte ementa e
conclusdes:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/05/2009 a 31/12/2009

PIS - APURACAO NAO CUMULATIVA - BENS E SERVICOS UTILIZADOS
COMO INSUMOS - DEFINICAO -

Somente ddo origem a crédito na apuracdo nao cumulativa do PIS os bens e servicos
essenciais ou relevantes ao desenvolvimento da atividade econdmica desempenhada
pelo contribuinte, nos termos da decisdo proferida pelo STJ nos autos do RESP n°
1.221.170/PR, da Nota SEl n° 63/2018/CRJ/PGACETVPGFN-MF e do Parecer
Normativo COSIT/RFB n° 5/2018.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracao: 01/05/2009 a 31/12/2009

ILEGALIDADE DE NORMA EDITADA PELA RFB — DECISAO DEFINITIVA
PROFERIDA PELO STJ - REGIME DE REPERCUSSAO GERAL -
MANIFESTACAO DA PGFN - VINCULACAO DA RFB — A RFB devera observar o
entendimento do STJ definido em decisdo prolatada no regime de repercussdo geral,
ap6s manifestagdo da PGFN.
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SUMULA VINCULANTE - EFEITOS SOBRE A ADMINISTRACAO DIRETA - A
simula vinculante editada pelo STF obriga a Administracdo Direta a adogdo do
entendimento nela fixado, a partir de sua publicacdo no 6rgdo de imprensa oficial.

PIS - DECADENCIA - Declarada a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212/91,
com a edicdo de sumula vinculante, cabe a aplicacdo da regra de decadéncia prevista no
CTN.

INCONSTITUCIONALIDADE/ILEGALIDADE - N&o compete a autoridade
administrativa de qualquer instancia apreciar argui¢des de inconstitucionalidade ou
ilegalidade de norma legitimamente inserida no ordenamento juridico, cabendo tal
controle ao Poder Judiciério.

MULTA DE OFICIO - CONFISCO - Aplica-se a multa de oficio no percentual de 75%
por expressa previsdo legal, quando a autoridade fiscal apure tributo ndo declarado e/ou
recolhido.

LANCAMENTO - NULIDADE - IMPROCEDENCIA - Nio ha que se falar em
nulidade do lancamento quando neste constam os fundamentos de fato e de direito que
Ihe deram origem.

LANCAMENTO - MATERIA NAO IMPUGNADA - Considera-se nio impugnada a
matéria ndo contestada expressamente pelo impugnante.

Impugnacéo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte
Acordam os membros da 16% Turma de Julgamento, pelo voto de qualidade, julgar

procedente em parte a impugnacgéo, mantendo os valores de PIS langados relacionados
abaixo, com os correspondentes acréscimos:

PA  |Equip. Comercializ | Leitura/Entrega | Custo Serv. Prestado Total
mai/09 R$ 27,81 R$ 12.267.48 R$ 0,00 RS 12.295,29
Jun/09 R$ 0,00 R$ 1193544 R$ 0,00 R$ 11.935,44
jul/09 R$ 16,86 R$ 1345559 R$ 0,00 R$ 13.472.45
ago/09 RS 2794 R$ 11.703,59 R$ 0,00 R$11.731,53
set/09 RS$ 0,00 R$ 11.677,38 R$ 5.772,18 RS 17.449,56
out/09 R$ 21,10 R$ 9.778,07 R$ 0,00 RS 9.799.17
nov/09 RS 4498 RS 10.209 41 R$ 0,00 R$ 10.254,39
dez/09 RS 64,62 R$ 13.605,62 R$ 0,00 RS 13.670,24

Os julgadores Ana Maria Corréa Moreira da Silva e Rogério Stoll Pilla votaram por
considerar como insumo a despesa relativa a Leitura/Entrega.

Intime-se para pagamento do crédito mantido no prazo de 30 dias da ciéncia, salvo
interposicéo de recurso voluntéario ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, em
igual prazo, conforme facultado pelo art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 6 de marco de
1972, alterado pelo art. 1° da Lei n.° 8.748, de 9 de dezembro de 1993, e pelo art. 32 da
Lei 10.522, de 19 de julho de 2002.

Submeta-se a apreciacdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, de
acordo com o art. 34 do Decreto n® 70.235, de 6 de marco de 1972, e alteracGes
introduzidas pela Lei n°® 9.532, de 10 de dezembro del997, e Portaria MF n° 63, de
9 de fevereiro de 2017, por forca de recurso necessario. A exoneracgdo do crédito
procedida por este acorddo s6 sera definitiva ap6s o julgamento em segunda
instancia.
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Inconformado com a decisdo o contribuinte ingressou com Recurso Voluntério,
requerendo a reforma da decisdo sobre a glosa mantidas sobre o servigos utilizados como
insumos de “leitura e entrega”, alegando ser essencial e relevante na atividade da empresa.

Sao esses os fatos. Passo ao voto.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcio Robson Costa, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e reine os demais pressupostos legais de
admissibilidade, dele, portanto, tomo conhecimento. N&o foram arguidas preliminares.

Conforme jéa relatado, trata-se de Auto de Infracdo sobre exigéncia do PIS devido
nos periodos de apuracdo 05/2009 a 12/2009, relativo a incidéncia ndo-cumulativa (insuficiéncia
de recolhimento), com multa de oficio de 75% e juros de mora calculados até 05/2014,
totalizando um crédito tributdrio de R$ 5.106.059,72, sendo R$ 2.342.071,88 relativos a
contribuicdo (fls. 301 a 314).

Recurso de Oficio

Nos termos do que ja foi relatado, considerando que a DRJ julgou parcialmente
procedente a impugnagdo apresentada pelo Contribuinte, por imposicdo legal foi interposto
Recurso de Oficio, visto que as glosas revertidas em favor do contribuinte ultrapassavam o valor
previsto na Portaria MF n° 63, de 09 de fevereiro de 2017, vigente a época da reapuracao.

Contudo, a Portaria a ser apreciada é a vigente no momento do julgamento, nos
termos da simula CARF n.° 103, vejamos:

SUmula CARF n° 103

Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de al¢ada vigente na
data de sua apreciacdo em segunda instancia.

Dessa forma, na data do julgamento do presente Recurso, a Portaria a ser
considerada é a MF n° 2, de 17 de janeiro de 2023, na qual consta que:

Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento de Delegacia de Julgamento da Receita
Federal do Brasil (DRJ) recorrera de oficio sempre que a decisdo exonerar sujeito
passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$
15.000.000,00 (quinze milhGes de reais).

§ 1° O valor da exoneracdo devera ser verificado por processo.

§ 2° Aplica-se o disposto no caput quando a decisdo excluir sujeito passivo da lide,
ainda que mantida a totalidade da exigéncia do crédito tributério.

Art. 2° Fica revogada a Portaria MF n° 63, de 9 de fevereiro de 2017.
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Considerando que ndo ha uma informacdo exata nos autos quanto ao valor
exonerado, este Relator ir se basear nas informacdes extraidas do e-Processo (“aba-valores™), na
qual se verifica a seguinte tela:

[@ Sobre os Valores

Imposto Projetado Sobre Langamento de
Reducdes de Base de Calculo e/ou de

Imposto

Saldo na Situacdo Atual (Multa de

75.456,06
Oficio)
Saldo na Situacdo Atual (Principal) 100.608.07
Valor do Processo sem TJM (Atual) 176.064,13
Saldo Orniginano em Recurso de Oficio

1.681.097,87
(Multa)
Saldo Originario em Recurso de Oficio

2241 4683 81

(Principal)

Saldo Originario em Recurso Especial

do Procurador (Multa)

Saldo Originano em Recurso Especial

do Procurador (Principal)

Valor do Credito Consolidado 8.339.348, 35 [detalhar]

Valor do Crédito Lancado (Multa de
Oficio)

1.756.553,93

Valor Originario Lancado/Pleiteado
2.342.071,88 [detalhar]

(Principal)

Valor do Processo 8.339.348,25

‘ Salvar H Atualizar/Detalhar H Fechar

De acordo com a tela acima, o sistema informa que o saldo originario em Recurso
de Oficio é de R$ 2.241.463,81 (principal) e R$ 1.681.097,87 (multa) que somados totalizam o
valor de R$ 3.922.561,68, logo, abaixo da algada prevista na atual portaria, portanto ndo conheco
do Recurso de Oficio, cabendo a analise apenas das razdes do Recurso Voluntarios.
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Recurso Voluntario

Reproduzo as conclusdes do voto identificando a glosa mantidas pelo julgador a
quo, para posterior analise do Recurso Voluntario sobre o tema.

DAS GLOSAS MANTIDAS APOS A 12 DILIGENCIA

1) SERVICOS UTILIZADOS COMO INSUMOS
(..)

Faz-se necessario, portanto, avaliar se o item em discussdo, LEITURA/JENTREGA, se
amolda ou ndo na nova conceituagdo de insumo trazida pela decisdo do STJ. No
presente caso trata-se de despesa relativa a medigdo do consumo de gés e cobranca pelo
servico de seu fornecimento, como esclarecido pelo contribuinte, caracterizando-se,
portanto, como despesa administrativa, ocorrida apds a prestacdo do servigo. Dessa
forma, entendo que tal despesa ndo pode ser caracterizada como insumo, ainda que se
considerem os parametros estabelecidos pelo STJ, tanto pelo fato de que se da ap6s
encerrado o servico de fornecimento de gas, ndo se caracterizando, portanto, como
essencial ou relevante a prestacdo do servico em si, como pelo fato de que se trata de
despesa da &rea administrativa, a qual, ainda que seja relevante para o funcionamento da
empresa, tem como objetivo apenas a cobranca do valor devido por cada cliente,
relativo a um servico ja prestado.

Acerca de tal questdo, vale transcrever os itens abaixo, extraidos da Nota SEI n°
63/2018/CRJ/PGACETVPGFN-MF:

38. Nao devem ser consideradas insumos as despesas com as quais a empresa
precisa arcar para 0 exercicio das suas atividades que n&o estejam
intrinsicamente relacionadas ao exercicio de sua atividade-fim e que seriam
mero custo operacional. Isso porque ha bens e servigos que possuem papel
importante para as atividades da empresa, inclusive para obtencéo de vantagem
concorrencial, mas cujo nexo de causalidade ndo esta atrelado a sua atividade
precipua, ou seja, ao processo produtivo relacionado ao produto ou servigo.

39. Vale dizer que embora a decisdo do STJ ndo tenha discutido especificamente
sobre as atividades realizadas pela empresa que ensejariam a existéncia de
insumos para fins de creditamento, na medida em que a tese firmada refere-se
apenas a atividade econdmica do contribuinte, é certo, a partir dos fundamentos
constantes no AcoOrddo, que somente haveria insumos nas atividades de
producdo de bens destinados a venda ou de prestacéo de servigos. Desse modo,
é inegavel que inexistem insumos em atividades administrativas, juridicas,
contabeis, comerciais, ainda que realizadas pelo contribuinte, se tais atividades
ndo configurarem a sua atividade-fim.

40. Nota-se, pois, que o STJ, ao definir pela utilizacdo dos critérios de
essencialidade e relevancia, segundo a importancia do item para o
desenvolvimento da atividade-fim da empresa, no intuito de obter o conceito de
insumos para fins da néo-cumulatividade prevista pela legislacdo do
PIS/COFINS, aludiu a afericdo objetivamente considerada, afastando, destarte,
que o item seja subjetivamente considerado sob a dtica da empresa ou do
empresario. (Grifou-se)

Também o Parecer Normativo COSIT/RFB n° 5/2018 define que:

15. Neste ponto ja se mostra necessario interpretar a abrangéncia da expressao
“atividade economica desempenhada pelo contribuinte”. Conquanto essa
expressdo, por sua generalidade, possa fazer parecer que haveria insumos
geradores de crédito da ndo cumulatividade das contribuicbes em qualquer
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atividade desenvolvida pela pessoa juridica (administrativa, juridica, contabil,
etc.), a verdade é que todas as discussdes e conclusGes buriladas pelos Ministros
circunscreveram-se ao processo de producdo de bens ou de prestacdo de
servicos desenvolvidos pela pessoa juridica.

16. Aliés, esta limitacéo consta expressamente do texto do inciso Il do caput do
art. 3° da Lei n°® 10.637, de 2002, e da Lei n° 10.833, de 2003, que permite a
apuragdo de créditos das contribui¢oes em relagdo a “bens e servigos, utilizados
como insumo na prestacao de servicos e na producéo ou fabricacéo de bens ou
produtos destinados a venda”.

17. Das transcri¢bes dos excertos fundamentais dos votos dos Ministros que
adotaram a tese vencedora resta evidente e incontestavel que somente podem ser
considerados insumos itens relacionados com a producao de bens destinados a
venda ou com a prestacdo de servicos a terceiros, o que ndo abarca itens que
nao estejam sequer indiretamente relacionados com tais atividades.

()

55. Conforme salientado acima, em consonéncia com a literalidade do inciso Il
do caput do art. 3° da Lei n® 10.637, de 2002, e da Lei n° 10.833, de 2003, e nos
termos decididos pela Primeira Secé@o do Superior Tribunal de Justi¢ca, em regra
somente podem ser considerados insumos para fins de apuragdo de créditos da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins bens e servicos utilizados pela
pessoa juridica no processo de producdo de bens e de prestacdo de servigos,
excluindo-se do conceito os dispéndios realizados apo6s a finalizagao do aludido
processo, salvo excecdes justificadas.

()

168. Como caracteristicas adicionais dos bens e servicos (itens) considerados
insumos na legislacéo das contribuicBes em voga, destacam-se:

a) somente podem ser considerados insumos itens aplicados no processo de
producdo de bens destinados a venda ou de prestacdo de servigos a terceiros,
excluindo-se do conceito itens utilizados nas demais areas de atuacédo da pessoa
juridica, como administrativa, juridica, contabil, etc., bem como itens
relacionados & atividade de revenda de bens;

()

Pelo exposto, voto pela manutancdo das glosas referentes & despesa com
LEITURA/ENTREGA.

O Recurso Voluntario ao tratar da manutencdo da glosa, apega-se ao conceito
contemporaneo de essencialidade e relevancia reconhecido no Recurso Especial 1.221.170/PR,
apresentando as seguintes razdes:

Esse entendimento adotado pelo v. acérddo recorrido padece, data maxima venia, de um
equivoco evidente. Sendo vejamos.

A ora Recorrente é concessiondria de servico publico dedicada a distribuicdo de gas
natural (“GN”) canalizado no Estado de S&o Paulo.

Submetida que é a incidéncia ndo-cumulativa do PIS e da COFINS, a Recorrente
desconta créditos relativos aos dispéndios que incorre com a aquisicdo de insumos
essenciais ao seu processo operacional, que sdo calculados mediante a aplicacdo das
aliquotas de 7,6% (COFINS) e 1,65% (PIS).
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O direito ora mencionado é legitimo e se encontra sacramentado ndo s6 na Carta
Federal, em seu art. 195, I, b, § 12° com a redacdo que lhe foi dada pela Emenda
Constitucional n° 42/03, como na esfera infraconstitucional, pelos artigos 3° das Leis n°s
10.637/02 e 10.833/03, que dispde sobre a possibilidade de manutencdo de créditos do
PIS e da COFINS, nos seguintes termos;

()

Segundo o entendimento recente tanto da doutrina, quanto da jurisprudéncia
administrativa e judicial, o bem ou servico, para ser considerado como insumo gerador
de créditos de PIS e COFINS, deve fiar-se em quatro orientacdes:

a) ter sido adquirido para ser utilizado na prestacdo do servico ou na producao,
ou ainda para viabiliza-los (pertinéncia ao processo produtivo);

b) A produgdo ou prestacdo do servico deve depender daquela aquisi¢do
(essencialidade ao processo produtivo, ndo ao produto ou servi¢o em si);

c) Nao se faz necessério o consumo do bem ou a prestacdo do servi¢o em contato
direto com o produto (possibilidade de emprego indireto no processo produtivo);

d) Conceito de “essencialidade”: é preciso que a subtracdo do bem ou servigo
importe na impossibilidade mesma da prestacdo do servi¢o ou da producéo, isto
é, obste a atividade da empresa, ou implique em substancial perda de qualidade
do produto ou servico dai resultante.

Corroborando tal entendimento, sobre o real conceito de insumo para fins de
creditamento para as contribui¢cdes ao PIS e a COFINS, importante destacar o
posicionamento recente do Col. Superior Tribunal de Justica, proferido em 22.02.2018,
no julgamento do Recurso Especial representativo da controvérsia n° 1.221.170/PR
(copia integral do Acdrdéo juntada aos autos as fls. 2449/2592), assim ementado:

()

Outro ndo é o posicionamento deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais sobre
0 tema.

Em recente julgamento proferido na sessdo do dia 17.10.2018, a 3% Turma da Camara
Superior deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, ao julgar o Recurso
Especial interposto nos autos do PA n° 13502.000491/2005-01 (copia do Acérddo
juntada aos autos as fls. 2593/2603), seguiu, de maneira unanime, o entendimento do
Superior Tribunal de Justica no Recurso Especial n® 1.221.170, em ac6rddo assim
ementado:

()

3.1l — Da essencialidade dos servicos de “leitura e entrega” na atividade da
Recorrente.

De forma superficial, o acorddo destacou a impossibilidade de creditamento de PIS
sobre os valores despendidos pela Recorrente com (i) leitura de uso do gas e respectiva
entrega das faturas (contas de gas) aos consumidores, limitando-se a tragar o seguinte
raciocinio: “especificamente sobre os dispéndios com servicos de leitura e entrega, diga-
se utilizacdo desses servigos ocorrem em momento posterior ao fornecimento de gas,
para aferir e cobrar o quanto foi fornecido, ndo se caracterizando, assim como insumos
da atividade fim da contribuinte, em que pese a sua essencialidade.”

Tais custos sdo identificados como meras despesas administrativas que ndo dariam o
conddo para creditamento de PIS e COFINS. Inclusive, admite-se a essencialidade
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desses servicos, e se nega o creditamento pois ocorreriam “em momento posterior ao
fornecimento de gas”

Particularmente, o item “Leitura, Entrega (contas de gas)” reporta-se diretamente a
prestacdo dos servicos da Recorrente, uma vez que se tratar de dois servicos essenciais a
afericdo do consumo (e propria consideracdo do fluxo e qualidade do servigos para fins
de andlise da atividade) e cobranca do servico de distribuicdo de gas natural por ela
prestado, sendo considerado, assim, um insumo da atividade.

E perfeitamente valido trazer o Contrato de Concessdo n® CSPE/01/99 (c6pia anexa —
doc. j.), que descreve os indicadores de qualidade e de seguranca que devem ser
cumpridos pela Recorrente.

()

As obrigatoriedades acima inseridas também s&o constatadas na Deliberacdo ARSESP
n° 732 (coépia anexa — doc. j.):

()

Tem-se, portanto, que a medicdo e todos os custos correlatos a esta obrigacdo estdo
intimamente ligados a atividade exercida pela Recorrente, a fim de endossar seguranca e
qualidade a propria prestacdo efetiva de seu servi¢o a populagdo via estritos requisitos
definidos por concesséo.

Diante o que foi exposto, demonstrada notéria essencialidade de todos os servigos e
bens em referéncia para a producdo e prestacdo de servigos da Recorrente, definidas
inclusive pelo Contrato de Concessdo n® CSPE/01/99 e pela Deliberacdo ARSESP n°
732, por definigdo, mostra-se cabivel a inclusdo direta de suas despesas na base de
célculo do crédito do PIS/ICOFINS, nos termos das Leis 10.637/02 e 10.833/03, ndo
devendo a respectiva glosa ser mantida.

Por todo o exposto, com relacéo a esse item especifico da glosa mantida - item 2.6 —
LEITURA, ENTREGA — conta 52240607 -, tendo sido demonstrada a correcdo do
procedimento adotado, bem como a natureza ESSENCIAL E RELEVANTE desses
insumos em sua atividade negocial, requer a Recorrente a reforma do acdrdao recorrido,
com o cancelamento da glosa e a admissdo dos créditos de PIS tomados e relacionados a
tais servigos.

4 — DOS PEDIDOS

Diante de todo o exposto, a Recorrente requer que o presente recurso voluntario seja
conhecido e provido para anular o acérddo recorrido, no que tange especificamente a
glosa de bens e servigos, com a consequente manutencdo dos créditos de PIS por ela
apropriados no periodo de maio a dezembro de 2009, no que se refere ao item 2.6 —
LEITURA, ENTREGA - conta 52240607, nos termos artigo 62, § 2°, do Regimento
Interno do CARF; do julgamento proferido pelo Col. STJ no REsp n® 1.221.170 - PR,
pelo rito dos Recursos Repetitivos; do recente Acorddo proferido pela 3* Turma da
Céamara Superior do CARF, ao julgar o Recurso Especial interposto nos autos do PA n°
13056.000294/200599 e, por fim, nos termos da nota técnica n° 63/2018, da PGFN.

Caso assim ndo se entenda, requer-se a realizacdo pericia e/ou de nova diligéncia fiscal,
nos termos do artigo 16, 1V, do Decreto 70.235/72, conforme fundamentos expostos.

No que se refere ao pedido de recorrente para realizagdio de nova
diligéncia/pericia, cumpre informar que os autos esta suficientemente instruido, remanescendo
ao julgamento apenas a matéria de direito.
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Nesse sentido, nos termos do artigo 18 do Decreto n.° 70.235/72%, entendo por
desnecesséria a conversao do feito em diligéncia.

Prosseguindo, a controvérsia gravita sobre a possibilidade de tomada de credito,
pela Recorrente, sobre as despesas com leitura/entrega” ancorada pelo previsto nos artigos 3°, Il,
das Leis n° 10.637/02 e 10.833/03, que assim dispde:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica poderd descontar
créditos calculados em relacdo a: (...)

Il - bens e servigos, utilizados como insumo ha prestagdo de servigos e na producdo ou
fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive combustiveis e
lubrificantes, exceto em relacdo ao pagamento de que trata o art. 2° da Lei n° 10.485, de
3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionario, pela
intermediacdo ou entrega dos veiculos classificados nas posicfes 87.03 e 87.04 da TIPI;
(Redacdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004).

O julgador de piso, adotando as orientacdes normativas institucionais, conforme
acima ja relatado, entende que por ser uma despesa administrativa ndo cabe o direito ao crédito.

O contribuinte, por sua vez, alega ser uma despesa assumida por imposicéo legal,
uma vez que sendo uma concessionaria de servico publico, incorre no 6nus de determinadas
obrigacBes, como a entrega de fatura de consumo de gas aos usuarios, sendo, portanto, um
servicos essencial a afericdo do consumo e cobranca do servico de distribuicdo de gas natural
por ela prestado, logo, um insumo da atividade.

A matéria j& foi alvo de inimeras discursfes neste colegiado, sendo o meu
posicionamento pela razdo do julgador a quo, tais servicos tém natureza administrativa ou
comercial, relacionando-se com a cobrancga do servico, e, como tal, ndo podem ser considerados
insumos na prestacdo do servico, pois ocorrem em etapa posterior a da prestacdo do servico, em
dissonancia como os critérios da essencialidade e/ou relevancia previstos no julgamento
proferido pelo Col. STJ no REsp n® 1.221.170 - PR.

Por oportuno, cito o acdrdao n.° de relatoria do llustre ex-conselheiro Marcelo
Giovani Vieira quando ainda integrava esta Turma:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SocIAL COFINS

Periodo de apuragdo: 01/05/2007 a 31/12/2007, 01/02/2008 a 29/02/2008

NAQ CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS QUE GERAM DIREITO A
CREDITO NA PRESTACAO DE SERVICOS.

Na legislagdo do Pis e da Cofins ndo cumulativos, os insumos que geram direito a
crédito sdo aqueles vinculados ao processo produtivo ou a prestacdo dos servigos. As
despesas gerenciais, administrativas e gerais, ainda que essenciais a atividade da
empresa, ndo geram crédito.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

1 Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instancia determinar, de oficio ou a requerimento do impugnante, a
realizacdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las necesséarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticaveis, observando o disposto no art. 28, in fine.
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Periodo de apuragéo: 01/05/2007 a 31/12/2007, 01/02/2008 a 29/02/2008
NAO CUMULATIVIDADE.

CONCEITO DE INSUMOS QUE GERAM DIREITO A CREDITO NA PRESTACAO
DE SERVICOS.

Na legislacdo do Pis e da Cofins ndo cumulativos, 0s insumos que geram direito a
crédito sdo aqueles vinculados ao processo produtivo ou a prestacdo dos servigos. As

despesas gerenciais, administrativas e gerais, ainda que essenciais a atividade da
empresa, ndo geram crédito.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Voluntario e voto pela
manuten¢ao da glosa com “LEITURA, ENTREGA — conta 52240607, por ndo estar inserida no
conceito de insumo.

Conclusao.

Diante do exposto ndo conheco do Recurso de Oficio e Conheco do Recurso
Voluntério, negando-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Marcio Robson Costa



